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                                    Ata da 499ª Reunião Ordinária do CES/PE 

                                        Conselho Estadual de Saúde – CES/PE 

 

Ao décimo dia do mês de outubro de dois mil e dezoito, às nove horas teve início a 1 
quadricentésima nonagésima nona Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde 2 
- CES/PE, localizado a Rua João Fernandes Vieira, 518 - Boa Vista – Recife – PE. 3 
Presentes as entidades e respectivos representantes: José Carlos Tavares, 4 
Trabalhador, SINDSPREV, Titular; Silvaneide Márcia Bezerra da Costa, Trabalhadora, 5 
SINDSPREV, Suplente; John Pontes Pessoa, Trabalhador, SINDSAÚDE,Titular; Sandra 6 
Soares Sant’anna, Trabalhador, SINDSAÚDE, Suplente;  Veridiana Ribeiro da Silva, 7 
Trabalhador, SINFARPE; Titular;  Maria Evan Gomes Barbosa, Trabalhadora, 8 
SINDASPE, Suplente; Rosa Maria de Lima Gomes, Trabalhadora, SOEPE, Titular; Pedro 9 
Henrique Sobra da Silva, Trabalhador, SINDUPE, Titular; José Ronaldo Vascancelos, 10 
Trabalhador, COREN/PE, Titular; Cynthia Maria Barboza do Nascimento Baltar, 11 
Trabalhador, CREFONO, Suplente; Rosangela Cavalcanti de Albuquerque, 12 
Trabalhador, CREF12, Titular; Carmela Lília Brito Espósito de Alencar Fernandes, 13 
Trabalhadora, SEEPE, Suplente; Luiz Sebastião da Silva, Usuário/Meio Ambiente, 14 
Instituto Pró Cidadania, Titular; Oscar Correia da Silva, Usuário/Meio Ambiente, 15 
Instituto Pró Cidadania, Suplente; Maria Aparecida Araújo Brito de Andrade, 16 
Usuário/Pessoa Idosa, Casa de Apoio Vovó Bibia,  Titular; Antão José Araújo, 17 
Usuário/pessoa idosa, Casa de Apoio Vovó Bibia, Suplente;  Carlos Antônio Alves de 18 
Freitas, Usuário, ADUSEPS,Titular; José Juca de Melo Filo, Usuáro/Portador de 19 
Deficiência, ADVAMPE, Titular; Andreza Camila Gomes Duarte, Usuário/Central 20 
Sindical, CUT, Titular;  Jorge Mario de Souza, Usuário, Nova Central Sindical de 21 
Trabalhadores de PE, Titular; Inez Maria da Silva, Usuária, Pastoral da Saúde 22 
Nordeste II, Titular; Rosely Fabrícia de Melo Arantes, Usuária, FETAPE, Suplente; 23 
Sonia Maria de Oliveira Pinto, Usuária, CEPAS, Suplente; Lucelena Candido dos Anjos, 24 
Usuário/Movimento Popular, CEPAS, Titular; Josineide de Meneses Silva, 25 
Usuário/Portador de Patologia, GESTOS, Titular; Juliana Araújo César Tavares, 26 
Usuário/Portador de Patologia, GESTOS, Suplente; Josué Júlio da Silva, Usuário/Zona 27 
da Mata, Círculo Operário de Nazaré da Mata, Titular;  Bernadete Felipe de Melo, 28 
Usuária, Círculo Operário de Nazaré da Mata, Suplente; Júlio César Bezerra da Silva, 29 
Usuário, ATMO, Titular; Gilberto Nascimento de Castro, Usuário/Zona Agreste, 30 
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ATMO, Suplente, Rivânia Rodrigues da Silva, Usuário/Movimento Popular, 31 
AMOTRANS, Titular; Flávia Maria dos Santos Silva, Gestor/Prestador/Entidades 32 
Privadas de Saúde, Associação Nordestina de Hospitais, Titular; Humberto Maranhão 33 
Antunes, Gestor/Prestador, SES/PE, Suplente; Lidiane Rodrigues Gonzaga, 34 
Gestor/Prestador, SES/PE, Titular; Jany Welma de Albuquerque; Gestor/Prestador, 35 
SES/PE, Suplente; Ryan Paulo da Silveira Amorim, Gestor/Prestador, SEPLAG, Titular. 36 
Após saudações, o conselheiro Humberto Maranhão Antunes na coordenação dos 37 
trabalhos dá boas vindas a todos.  Passada para a leitura da pauta, a saber: 1. 38 
Informes; 2. Justificativa das ausências; 3. Homologações; 4. Apresentação sobre 39 
Transporte Sanitário (SAMU e Ambulâncias); Debates; 6. Plano Estadual de 40 
Enfrentamento a Sífilis; 7. Debate; 8. Nona Conferência Estadual de Saúde de 41 
Pernambuco; 9. Apresentação da Norma Regulamentadora 32 (segurança e saúde 42 
no trabalho em serviços de Saúde); 10. Demanda das Comissões; 11. Eventos e 43 
indicações de representações externas, 12. Devolutiva sobre a participação em 44 
eventos; 13. Encerramento. O conselheiro pergunta se á alguma manifestação ou 45 
fala. Em negativa, ele fala três informes, e pede que o conselheiro Carlos Freitas se 46 
coloque. O conselheiro Carlos Freitas saúde a todos os conselheiros (as) presentes, e 47 
diz que tem dois informes e uma reivindicação. Os dois informes são que ele 48 
agradece a Deus mais uma vez que esta junto a todos lutando nesse pleno pelo 49 
Controle Social e que quer fazer uma moção de aplausos a entidade Altino Ventura 50 
porque ele acompanha de perto a luta da Fundação em defesa das pessoas mais 51 
carentes em especial as que necessitam de cirurgias de catarata. A equipe e tudo na 52 
Fundação se verificam o carinho com os pacientes do SUS e que ele foi uma das 53 
pessoas que fez a cirurgia de catarata nos dois olhos e foi um sucesso o que prova a 54 
competência da Fundação em parceria com a Secretaria de saúde, lutando, 55 
principalmente, pelas pessoas que vem do interior, contudo, o grande problema seria 56 
a marcação de consultas. O conselheiro Carlos Freitas segue dizendo que são eles do 57 
Controle Social que tem que ver com Altino Ventura como chegar mais facilmente as 58 
consultas, mas no mais, o tratamento e qualidade da Fundação em cuidar do povo 59 
pernambucano é nota dez. Outra situação seria da cirurgia de cateterismo realizada 60 
no Procape quando há mais de três anos sentia dores no peito e a cirurgia foi um 61 
sucesso e que Dr. Ricardo Lima, médico e diretor da Unidade, agora no dia dezesseis 62 
do mês corrente, vai dizer se existe necessidade de outro procedimento. O 63 
conselheiro relata que chegou as seis da manhã no Procape e foi para o bloco 64 
cirúrgico as oito da noite. Isto porque uma grande multidão de pessoas chegava pela 65 
urgência, o que era prioridade da unidade. A equipe e os equipamentos, a 66 
especialidade e competência de todos que fazem o Procape, merecem moção de 67 
aplausos. O conselheiro diz que está relatando isto porque é o papel deles lutarem 68 
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pela saúde, principalmente pela verba, inclusive para não cortar está uma vez que 69 
atinge principalmente a população. Por ultimo o conselheiro fala das UPAS, 70 
especialmente a de São Lourenço da Mata onde tem dois pacientes que fazem oito 71 
dias que estão aguardando uma UTI e a família está desesperada. O conselheiro pede 72 
para que o conselheiro Humberto Antunes, junto com o Secretário de Saúde, Dr. Iran, 73 
reveja a situação das UTI’s e esclarece que as UPAS são uma triagem para depois 74 
serem encaminhadas para os Hospitais de referência que por estarem lotados, ficam 75 
servindo de internamento, o que não pode acontecer. A palavra é repassada para 76 
conselheira  Josineide, que saúda a todos os conselheiros (as) com bom dia e convida 77 
a todos esclarecendo que eles da GESTOS tem um projeto apoiado pelo fundo 78 
positivo que é para dialogar com vários setores, seguimentos, com a população LGBT, 79 
mas também com conselheiros e conselheiras de saúde, sobre prevenção 80 
combinada. Estão será realizada uma oficina no dia trinta e um de outubro, das 14 às 81 
18 horas, sobre prevenção combinada, na Gestos e que trouxe ficha de inscrição para 82 
quem tivesse interesse. A conselheira Josineide segue informando que são quinze 83 
vagas mas ela trouxe dez fichas para o Conselho e o convite será estendido ao 84 
Conselho de Saúde de Recife e a depender de quantos se inscrevam,  o convite pode 85 
ser estendido a outros Conselhos também mas acredita que a participação dos 86 
conselheiros estaduais é bem importante para estarem informados e podendo 87 
multiplicar informações sobre Prevenção Combinada ou de HIV. Quem tiver 88 
interesse, é só procurar a conselheira para pegar as ficas de inscrição. A conselheira 89 
Josineide esclarece ainda que enviou as ficas de inscrição por e-mail para Comissão 90 
Técnica e dá os parabéns a todos que derrotaram Jair Bolsonaro no primeiro turno 91 
neste Estado. A palavra é passada para conselheira  Rosângela que saúda todos com 92 
bom dia e segue fazendo um comunicado. No mês de setembro, dia primeiro, é 93 
comemorado o dia do profissional de educação física e foram realizadas ações no 94 
COMPAZ, metrô, praias, onde a população foi atendida com aferição de pressão, 95 
glicemias, e a orientação nutricional feita por nutricionistas que comemoram o dia do 96 
profissional bem perto dos educadores físicos, em agosto. Então por este motivo 97 
foram feitas junto às ações e parabeniza a colega presente pelo dia do nutricionista e 98 
diz que estão na luta sempre para que a população tenha acesso ao menos ao serviço 99 
básico e isto está sendo motivo de um trabalho realizado por Dr. Jonas, professor de 100 
educação física, de universidade, que tem feito um trabalho muito bonito neste 101 
sentido. A palavra é passada para conselheira Lucelena que saúda a todos os 102 
conselheiros (as) com bom dia. Primeiro a conselheira diz que quer parabenizar e 103 
agradecer a Veridiana pelo Seminário de Ciência e Tecnologia e Assistência 104 
Farmacêutica, e que ela aprendeu muito, foi muito bom, um encontro maravilhoso e 105 
agradece a Jorge pelo encontro das mulheres, o décimo encontro das mulheres. A 106 
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conselheira Lucelena continua afirmando que foi um encontro onde houve muito 107 
aprendizado. A conselheira Inês saúda a todos e faz um convite que a Pastoral da 108 
Saúde Nordeste dois faz a todos os conselheiros e profissionais da saúde, uma 109 
comemoração pelo dia do médico, onde será realizada uma missa no Hospital 110 
Oswaldo Cruz às nove horas, dia vinte de outubro. A palavra é passada a conselheira 111 
Veridiana, que saúda todos (as) com bom dia e diz que se inscreveu para falar, 112 
primeiramente, em relação ao Seminário de Ciência e Tecnologia e Assistência 113 
Farmacêutica, alguns conselheiros se inscreveram, mas foram apenas Lucelena e 114 
Inês. A conselheira afirma que em público, quer parabenizar a participação de 115 
Lucelena que como sempre, é muito proativa e participou efetivamente das 116 
discussões, além de ter sido entrevistada. Veridiana segue afirmando que é 117 
importante a participação do usuário nesses eventos e tanto Lucelena como Inês, 118 
cumpriu muito bem seu papel e que a intenção era discutir a assistência farmacêutica 119 
pela ótica do farmacêutico, sobre essa ótica profissional, tecnicista. O desejo era 120 
discutir nessa visão. A outra questão é que a partir do momento que o ‘anticristo’ 121 
ganhou no primeiro turno, a primeira coisa que ele disse é que vai acabar com todo 122 
ativismo político e que com isso, provavelmente, talvez sejam os últimos 123 
conselheiros em prol do Controle Social se isso acontecer, então para se contrapor ao 124 
anticristo, o Conselho Nacional de Saúde está fazendo uma nota de repúdio, na 125 
verdade, entidades que estão dentro do Conselho, estão fazendo essa nota de 126 
repudio a declaração sobre o fim do ativismo político no Brasil. Então todas as 127 
entidades que quiserem assinar essa nota devem fazer até hoje, ás dez horas e as 128 
entidades que não assinaram e quiserem assinar, o façam até hoje. A conselheira 129 
Veridiana diz ainda que o senhor Hermias gostaria de vir para reunião, ele disse que 130 
viria mas não se sabe se ele conseguira, para agradecer os companheiros que o 131 
ajudaram, inclusive para falar com o conselheiro Humberto Antunes. Informes: 132 
1.3, O conselheiro Humberto diz que gostaria de fazer um alerta de que haverá muito 133 
trabalho porque as propostas vão surgir e poderão ser aprovadas no Congresso e 134 
será só uma questão de deliberação da presidência, então isso é um alerta muito 135 
importante. É dado início a entrega da ata da Reunião Ordinária 490ª. O conselheiro 136 
Humberto cita a substituição do conselheiro Tércio pela conselheira Cynthia Maria 137 
Barbosa do Nascimento pela representação do CREFONO. Conselheiro Humberto diz 138 
que o Ministério da Saúde, por intermédio da Secretaria de Gestão de Trabalho e 139 
Educação na Saúde, publicou lançamento da seleção de projeto para o Programa de 140 
Educação Pelo Trabalho Para Saúde 2018\2019, PET da Saúde e intersetorialidade. 141 
Estão aptos a participar Secretarias Municipais e Estaduais e Instituição de Ensino 142 
Superior. Provavelmente já foi socializado para entidades e a Comissão de Educação 143 
em Saúde precisa ver essa questão. Informes 1.4, Realização da segunda turma do 144 
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curso a distância “Participação e Controle Social” no período de 30 de outubro a 4 de 145 
dezembro, que é uma parceria do Conselho Nacional de Saúde e a Controladoria 146 
Geral da União e a Escola da Assembleia do Legislativo. A matrícula será de 23 de 147 
outubro a 6 de novembro. São disponibilizadas 36 vagas. Justificativa das ausências. 148 
A conselheira Lidiane diz que justificaram as ausências de acordo com Regimento 149 
Interno, o conselheiro e presidente do conselho, Dr. Iran Costa, o Conselheiro Jorge 150 
Rosário e a conselheira da Regional Eliana Sicsú.  3. Homologações: 3.1. Apreciação 151 
das deliberações da ata da Reunião Ordinária de número 489ª. O conselheiro 152 
Humberto pergunta se á alguma contribuição ou contestação. Em não havendo 153 
manifestação, a ata 489ª R.O foi aprovada. 3.2 Novo biênio 2018/2020 do Conselho 154 
Local do Hospital Regional João Murilo de Oliveira. A secretaria executiva Suzana diz 155 
que, de acordo com a deliberação do Conselho, quando houver renovação de 156 
colegiado de Conselhos Locais das Unidades de Saúde, esta renovação deverá ser 157 
submetida a apreciação do pleno do Conselho. Então a Comissão responsável por 158 
analisar esse processo é a Comissão de Assessoramento, que não só acompanhou 159 
todo processo como se debruçou na documentação, estando então apta a 160 
homologação e se submete ao plenário para homologar, mas toda documentação 161 
está em conformidade. O conselheiro Humberto diz que haverá este mês Reunião 162 
Extraordinária para discussão da pauta de setembro, dia 28 de novembro.  Entrando 163 
no ponto 4. Apresentação sobre Transporte Sanitário (SAMU e Ambulâncias); para 164 
exposição, Flávia Vilachã, da Secretaria Executiva de Atenção a Saúde, Coordenadora 165 
de Gerência de Urgência e Emergência e o contraponto de Cledenilson José, 166 
Presidente do sindicato de Condutores de Ambulâncias. Dra. Flávia agradece o 167 
convite e inicia com a as bases legais que regem a implantação do SAMU, as 168 
diretrizes de funcionamento e sua política de financiamento. A portaria 1.010/2012 169 
que redefinem as diretrizes para implantação do SAMU e o Regimento da Central de 170 
Regulação das Urgências. A portaria 1.473/2013 que altera os valores de 171 
financiamento das unidades de suporte básico avançado e toda parte de viaturas do 172 
SAMU. Essas são portarias novas que consolidam as antigas portarias do SAMU. Não 173 
apenas do SAMU, mas de cinco redes importantes já implantadas. Podem ser 174 
verificados, por exemplo, que na portaria não cita apenas o SAMU, mas a rede de 175 
urgência de uma forma geral. A portaria tem toda parte de financiamento das redes 176 
temáticas SAMU e outras. O art. 4 fala que o SAMU é componente assistencial móvel 177 
de rede de atenção as urgências que tem como objetivo chegar precocemente a 178 
vitima logo após ter ocorrido um agravo a sua saúde de natureza clínica, cirúrgica, 179 
traumática, obstétrica, psiquiátrica, que possa levar o sofrimento, sequelas, morte, 180 
mediante o envio de veículos tripulados por equipes capacitadas, acessado pelo 181 
número 192. A central regulação da urgência é uma estrutura física formada por 182 
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médicos, telefonistas, auxiliares de regulação médica, radioperadores, que 183 
demandam atendimento de urgência e ordena o fluxo efetivo da referência e contra 184 
referencia dentro de uma rede de atenção. Dra. Flávia esclarece que Pernambuco, 185 
desde 2004/2005, já aprovou a questão da regionalização, que isso melhorou o 186 
atendimento à população em relação à questão do tempo/resposta, então por isso a 187 
regionalização é um pré requisito para implantação do SAMU e que existe alguns 188 
municípios que não tem a base descentralizada mas são cobertos pelo critério de 189 
regionalização. A cobertura populacional referente ao SAMU é de 84,14% e uma 190 
cobertura municipal de 68,1% da população. A rede de urgência e emergência está 191 
aprovada na SIB 1.797/2011 na qual o SAMU está no primeiro nível de atenção, 192 
igualmente como os bombeiros. A frota da região metropolitana do SAMU é de 99 193 
(noventa e nove) básicas habilitadas; 18 (dezoito) unidades de transporte avançado; 194 
13 (treze) motolância; suporte aéreo com 2 (dois) helicópteros além da USA (Unidade 195 
de Suporte Avançado). Considerando a região metropolitana e agreste, somam 201 196 
(duzentos e um) serviços entre frotas e viaturas do SAMU operando no Estado de 197 
Pernambuco. Dra. Flávia detalha que a população descoberta pelo SAMU representa 198 
um milhão e meio de habitantes. São 59 (cinquenta e nove) municípios ainda 199 
descobertos pelo SAMU. É esclarecido ainda por Dra. Flávia que O SAMU aqui em 200 
Pernambuco é gestão municipal, porem com contrapartida do Estado. O repasse é 201 
tripartite, ou seja, o Ministério repassa cinquenta por cento do orçamento e o Estado 202 
e Município cobrem vinte e cinco por cento cada. Em 2018 houve uma estimativa de 203 
vinte e quatro milhões, duzentos e cinquenta e quatro, dezenove mil e oitenta e 204 
quatro reais de custeio de toda frota do SAMU e duzentos e um serviços habilitados 205 
junto ao Ministério. A média de atendimento mensal é de cem mil atendimentos 206 
mensais do SAMU e sessenta e oito por cento desses atendimentos são relacionados 207 
a camadas. Vinte e três por cento relacionadas a regulação médica e sete por cento o 208 
atendimento pré hospitalar. Como desafio, a ampliação dessa cobertura pra cem por 209 
cento da população e a implantação de mais duas centrais na região do sertão e vale 210 
médio de São Francisco. Após apresentação, Dra. Flávia se colocou a disposição para 211 
dúvidas e esclarecimentos. O conselheiro Humberto passa a palavra para o 212 
contraponto de Cledenilson José, Presidente do sindicato de Condutores de 213 
Ambulâncias. O senhor Cledenilson saúda a todos (as) presentes e fala da satisfação 214 
de voltar ao Conselho Estadual de Saúde onde ele já foi, por quatro mandatos, nos 215 
anos noventa, conselheiro de saúde. O senhor Cledenilson diz que não vai se ater a 216 
questão do financiamento do SAMU. O sindicato sabe como o financiamento 217 
acontece e que desde 2014 o Sindicato, junto a Associação de Condutores de 218 
Ambulância, vem em uma briga ferrenha dentro do Ministério da Saúde na Diretoria 219 
de Urgência e Emergência, onde foi garantido algumas situações apresentadas por 220 
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Dra. Flávia e que foi fruto de muita luta. A resolução de 2017 foi conquista do 221 
Sindicato e da Associação de Condutores de Ambulância, mas o que está sendo 222 
destacado hoje é a banalização do transporte de paciente por ambulância no país. 223 
Hoje em dia qualquer um político que tiver condições de comprar uma Fiorino, por 224 
exemplo, colocar sirene, uma estrela, uma rotam, vira ambulância. O carro é 225 
entregue a qualquer pessoa e vira ambulância e sem nenhuma fiscalização. A prefeita 226 
de Caruaru nos primeiros dias de gestão demitiu quase vinte condutores de 227 
ambulância por questões politicas e no outro dia contratou outros vinte sem 228 
nenhuma qualificação. A exemplo, um acidente onde houve um episódio em que um 229 
repórter tomou um tiro, nada a ver com uma ocorrência do SAMU mas a 230 
inexperiência do condutor fez com que ele, a vitima e a técnica fossem atropelados 231 
após socorro de uma vítima atropelada. O que é absurdo porque o condutor não 232 
tinha qualificação, não tinha o curso de condução de veículos de emergência, que é 233 
exigido pelo CTB que registra o curso na CNH. O senhor Cledenilson faz relatos de 234 
outras experiências que trazem a questão do risco de condutores inexperientes 235 
fazendo transporte de urgência. Essas experiências foram levadas ao conhecimento 236 
ao Ministério Público de Caruaru, da qual ele disponibiliza a quem quiser a ata da 237 
audiência. O Recursos Humanos da Prefeitura de Caruaru diz que para contratar, eles 238 
buscam uma caixa que funciona como depósito de currículos e lá selecionam e 239 
chamam os interessados, o que já é questionável, uma vez que no serviço publico, a 240 
forma de seleção deveria ser concurso ou seleção simplificada. Essa experiência 241 
também é trazida para Recife onde os condutores também não possuem o curso de 242 
condutor de veículos de emergência. O que está sendo trazido é a situação do 243 
transporte de paciente por ambulância no Estado de Pernambuco e no Brasil. o 244 
senhor Cledenilson diz que a empresa a qual trabalha, inclusive, contratou 245 
condutores de ambulância como motorista comum mas deveriam ter sido 246 
contratados como condutores de ambulância. Ele sabe que tem pessoas dentro do 247 
SAMU que estão chateados com ele pelas cobranças pois ele ficou sabendo o que 248 
estava acontecendo no SAMU, que o pessoal do SAMU para não precisar utilizar o 249 
jurídico da Prefeitura, teriam velado as placas das ambulâncias, sobrepondo as placas 250 
originais. Mas parece que o Ministério Público mandou resolver essa questão 251 
mandando retirar as placas veladas. Uma outra situação do SAMU seriam as equipes, 252 
que por culpa do COREN, por culpa do CREMEPE e de uma série de pessoas, a equipe 253 
está errada. Uma ambulância básica, por exemplo, tem um condutor e um técnico de 254 
enfermagem, e é preciso entender que o condutor é condutor e técnico de 255 
enfermagem só deve atuar com supervisão de enfermagem. São poucas situações 256 
que podem e devem ser resolvidas. O senhor Cledenilson diz que desde dois mil e 257 
quinze pede a pauta sobre a banalização do transporte de paciente por ambulância e 258 
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na Assembleia Legislativa, mas o caso foi arquivado. No caso de ambulância sanitária, 259 
traz o exemplo do Hospital da Restauração onde para uma empresa terceirizada, as 260 
ambulâncias servem de transporte de roupa suja, refrigerante, comida e outras 261 
coisas. O senhor Cledenilson questionou em um dado momento a Policia Rodoviária 262 
Federal sobre as fiscalizações de ambulância e foi tomado como doido, uma vez que 263 
ambulância não poderia ser parada, segundo o policial disse, mas segue relatando 264 
que houveram episódios de ambulância pegas com drogas, colorau e até barro, além 265 
de situações de multa, falta de pagamento por anos de IPVA. O senhor Cledenilson 266 
ainda apresenta algumas imagens com ambulâncias sem condições de circular ou 267 
conduzir pessoas, incluindo situações com pneus carecas, para-brisa rachado, 268 
cadeiras amarradas, pneus estourados, o que ocasionam diversos acidentes. O 269 
senhor Cledenilson diz ainda que o Sindicato deseja que seja aprovado por este 270 
Conselho um selo de inspeção para ambulância. Que as ambulâncias fossem 271 
revisadas pelo Detran a cada seis meses como a exemplo, transporte escolar. O 272 
sindicato deseja o apoio do Conselho para que se evite as dezoito mortes que 273 
aconteceram ano passado de profissionais da área, entre condutores, técnicos, 274 
médicos sem contar com as vítimas que estavam sendo transferidas e por fim, se 275 
coloca a disposição para esclarecimentos.  O senhor Cledenilson agradece a atenção 276 
de todos cos conselheiros (as). O conselheiro Humberto diz que é uma boa 277 
oportunidade para ver esta realidade do SAMU e faz a leitura dos inscritos para 278 
DEBATE passando a palavra para conselheira Rosangela diz está estarrecida com o 279 
que foi apresentado e que é preciso tomar providências urgentes. Parabenizando a 280 
apresentação bastante esclarecedora da Dra. Flávia, diz que em relação ao 281 
financiamento, acredita que ficou faltando algumas questões como o esclarecimento 282 
de que atualmente em Pernambuco com quantas viaturas e quantas motolâncias o 283 
Estado conta e do total, quantas estão em manutenção e efetivamente rodando e se 284 
existe a ampliação de atender o Sertão.  A palavra é passada para o conselheiro 285 
Carlos Freitas, que parabeniza os dois expositores e inicia com encaminhamento para 286 
mesa no sentido de que haja fiscalização pela Vigilância Sanitária em parceria dos 287 
Estados e Municípios junto a Denatran e Detran com apoio da Secretaria de Saúde 288 
pela equipe da Lei Seca e pergunta a Dra. Flávia sobre a manutenção das ambulâncias 289 
e sita um cemitério de ambulância no pátio da Prefeitura e outro na Muribeca e que 290 
ele gostaria de saber dessa situação pois se trata de dinheiro público e de como é 291 
essa forma de garantir com repasses as manutenções das ambulâncias. O conselheiro 292 
segue afirmando que quem mais sofre seriam as UPAS que só possuem ambulâncias 293 
básicas mas que quando precisam de UTI móvel, o paciente muitas vezes vem a óbito 294 
aguardando dias a ambulância. O conselheiro afirma que gostaria de saber como fica 295 
a situação das UPAS em transferir pacientes gravíssimos e outros que precisam ser 296 
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transferidos para Hospitais de referência. A palavra é passada para o conselheiro 297 
Romário que diz ter ficado abismado com a questão da situação das ambulâncias de 298 
Caruaru e diz que o senhor Cledenilson poderia procurar o Conselho Municipal de 299 
Saúde de Caruaru e que lá ninguém passa a mão na cabeça de ninguém, nenhum 300 
gestor e que irão atuar sobre isso e o que o preocupa é que este Conselho sabe que 301 
desde o ano passado estão cobrando os repasses do SAMU, Atenção Básica e 302 
Assistência Farmacêutica e que o Estado hoje tem um débito de quase sete milhões 303 
do SAMU em Caruaru, tanto é que tiveram que procurar o Ministério Público para 304 
ajuizar uma ação civil pública e sequestrar a parcela do SAMU mensal, onde está 305 
sendo bloqueado o recurso direto do Estado porque desde o ano passado Caruaru 306 
não tem recebido nenhum único centavo nem para Assistência Farmacêutica e nem 307 
para Atenção Básica e nem para o SAMU. Caruaru está fazendo saúde sozinho com 308 
recursos próprios e da União e que gostaria que Estado cumprisse com seu repasse 309 
pois Caruaru não aguenta, com pouco dinheiro, continuar regulando SAMU para 310 
cinquenta e três munícipios e pagando a conta sozinho e todo dia na imprensa 311 
notícias do Hospital Regional. Caruaru está gritando por socorro e daqui a pouco não 312 
haverá condições de atender a seus munícipes. O Conselheiro afirma que eles não 313 
querem que seus munícipes sejam deslocados para atendimento na capital e esse é o 314 
compromisso do conselheiro quando assumiu o Conselho Municipal de Saúde de 315 
Caruaru e com os usuários e deseja que o Estado cumpra com o que deve, não só 316 
para Caruaru quanto para os demais municípios. A palavra é passada para 317 
Conselheira Carmela que saúda a todos (as) e diz que foi na Vigilância Sanitária da 318 
cidade do Recife e lá tem uma regra para fiscalização dos carros mortuários e muito a 319 
deixou assustada saber que se carregam vivos e não tem nenhuma legislação que 320 
ampare isso. A conselheira Carmela pede para que a mesa busque a Assembleia 321 
Legislativa uma audiência pública com objetivo de discutir a regulamentação de 322 
transporte de ambulância a nível de Estado, principalmente contratação de serviços 323 
públicos que põem em insegurança os usuários do Sistema Único de Saúde  seus 324 
trabalhadores. Seguindo o exemplo da aviação civil, a conselheira explica que todo 325 
condutor passa sistematicamente por treinamentos rigorosos para que se evite 326 
acidentes e que assusta quando o Sindicato relata que não há contratação baseada 327 
em regulamentação, então propõe a mesa a criação de normatização para que a 328 
fiscalização se dê no contexto da obrigação da fiscalização pela Vigilância Sanitária 329 
para que seja verificado se o trabalhador sofreu treinamento sistemático e periódico 330 
para que se evite acidentes e outra questão seria a de cemitérios de ambulância 331 
inaptas para uso e qual seria a viabilidade de venda dessas ambulância para 332 
converter o valor em pró da manutenção das ambulâncias e compra de outras. A 333 
palavra é passada para o conselheiro Ronaldo que saúda todos (as) com bom dia, diz 334 
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que gostaria de parabenizar os dois expositores e que talvez seja preciso um 335 
documento mais detalhado do funcionamento do SAMU e que é preciso entender a 336 
estrutura do SAMU compõe a rede de estrutura de atenção a urgência e emergência 337 
já consolidado em alguns governos recentes e que é um equipamento importante a 338 
população. Em relação à apresentação de Cledenilson, considera muito pertinente 339 
chamar atenção para o que ele trouxe e que não concorda que seja algo esclarecedor 340 
ou estarrecedor e que o que há, na verdade, é dificuldade de perceber algumas 341 
coisas, pois considera um absurdo, por exemplo, ambulâncias circularem com 342 
adesivos de vereadores. Isso é uma irresponsabilidade escancarada na cara das 343 
pessoas e que as pessoas não conseguem ver. A situação das ambulâncias em 344 
Pernambuco é um absurdo, não é algo para ser resolvido apenas no Conselho e sim 345 
pela polícia e que pactua de levar o caso adiante via Assembleia Legislativa. O 346 
conselheiro Ronaldo diz ainda que é preciso deixar claro que o COREN é um órgão de 347 
fiscalização profissional, e que eles não trabalham com ambulância. A questão dos 348 
profissionais está bem claro nas resoluções pertinentes a profissão quanto à atuação 349 
dos técnicos e enfermeiros e o COREN faz sua parte com muita competência. O 350 
conselheiro Humberto passa a palavra para Dra. Flávia perguntando se a mesma tem 351 
alguma consideração ou resposta a fazer. Dra. Flávia esclarece que colocou uma 352 
planilha que trata da questão das frotas na apresentação fornecida aos conselheiros 353 
o quantitativo de viaturas. São o total de duzentos e um veículos de frota do SAMU e 354 
nela a destrincado o quantitativo especificando a frota e ainda por região. E que o 355 
SAMU Recife tem toda a gestão da regulação das viaturas operacionais ou não 356 
operacionais, que estão em manutenção, ou que estão sem condutor, então o SAMU 357 
metropolitano Recife assim como a Central Regional do Agreste faz esse 358 
monitoramento diário das viaturas operacionais. Então seria necessário pegar os 359 
dados com a gestão dos SAMUs da Regulação porque essa questão não está com o 360 
Estado e que pode ser solicitado o envio do documento ao Conselho. Em relação a 361 
maiores dados do que hoje está habilitado, pode enviar um documento completo 362 
para o Conselho. Em relação à manutenção, a senhora Flavia esclarece que quando a 363 
ambulância é habilitada pelo Ministério, é solicitado que o município tenha o 364 
contrato de seguro para dar suporte as manutenções, isso é obrigatório e que escuta 365 
sempre situações de ambulâncias que passam muito tempo por manutenção e a 366 
questão da renovação das frotas, esclarece que a portaria ministerial é quem faz 367 
avaliação da renovação das frotas e que é o Ministério quem cede essas ambulâncias 368 
para o município. Essa renovação pode ocorrer a cada cinco anos de habilitação e a 369 
ambulância em uso. O Ministério da Saúde monitora todos os dados repassados 370 
pelas centrais quanto às questões das ambulâncias, esclarece a Dra. Flávia. As 371 
ambulâncias que estão sobre gestão do Estado são as ambulâncias que estão no 372 
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pátio do Hospital Otávio de Freitas, são 26 (vinte e seis) ambulâncias que foram 373 
doadas do Ministério da Saúde para os 25 (vinte e cinco) municípios da quarta Macro 374 
Região. Essas ambulâncias estão aguardando definições quando vai ser aberta as 375 
duas centrais para que Pernambuco atinja a meta de cem por cento de cobertura. Em 376 
relação a outros indicadores, podem ser repassados posteriormente e que o que ela 377 
apresentou foi um copilado. A palavra é passada ao senhor Cledenilson, que 378 
esclarece que o Governador na época, Eduardo Campos, comprou para distribuição, 379 
185 (cento e oitenta e cinco) ambulâncias caracterizadas como SAMU para distribuir 380 
uma para cada município, e muitos municípios não quiseram por conta dos custos 381 
que poderiam ter, incluindo a necessidade de recursos humanos para compor o 382 
SAMU. Muitas dessas ambulâncias ficaram escondidas, houve várias denúncias sobre 383 
isso, pois ficaram guardadas em uma fábrica da BR e essas ambulâncias foram 384 
relocadas para um galpão de Muribeca e existe um pleito do Sindicato reivindicando 385 
a doação de uma ambulância pra se transformar em ambulância escola. Outra 386 
problemática seria os locais para concerto dessas ambulâncias. Tem ambulância de 387 
Caruaru que precisa vir para outra cidade para suporte de concerto, o que gera um 388 
alto custo. Houve ainda uma iniciativa do Sindicato de reunir órgão para discutir a 389 
banalização do transporte de pacientes pelo SAMU, entre eles: Detran, BPtran, 390 
Ministério Público, Secretaria de Saúde, Assembleia Legislativa, AMUPE, Secretaria 391 
de Direitos humanos, entre outros, e foi aprovada na Assembleia Legislativa a 392 
audiência pública para se discutir esse tema, contudo, até o momento não havia tido 393 
retorno quanto a essa questão. Houve um compromisso de fazer até final de agosto e 394 
nada e acredita que não ocorreu por motivos políticos. O senhor Cledenilson reforça 395 
a necessidade de monitorar a situação e averiguar de perto as denúncias, pois se 396 
tratam de vidas em risco. A palavra é passada para o conselheiro Jorge Mário que 397 
saúda a todos (as) e diz que o conselho deve sair com uma posição focada em relação 398 
as denuncias apresentadas, independente de o assunto já está na Assembleia 399 
Legislativa, isto é a responsabilidade do Conselho, de tomar a frente disso, com 400 
posição de fiscalização e apurar os fatos narrados pelo presidente do Sindicato. O 401 
conselheiro diz ainda que a expositora, Dra. Flávia, não se colocou quanto a cobrança 402 
do presidente do Conselho de Caruaru. O que está acontecendo relacionado às 403 
denuncias sobre as ambulâncias são seríssimas e envolvem vidas. A palavra é passada 404 
a conselheira Rosa que saúda a todos (as) os conselheiros (as) com bom dia, e diz que 405 
muito se admira que as pessoas ainda se espantem com os desmandos da saúde 406 
pública no País. A conselheira esclarece que se quiser, abre uma empresa de dizendo 407 
que é de assistência a saúde e consegue CNPJ e com isso compra carro, mantem a 408 
equipe que quiser bem independente dentro dos recursos que tem, mas para que a 409 
empresa funcione a contento e dentro da legalidade, é que existem os órgãos 410 
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regulatórios. A conselheira Rosa Maria diz que existem vereadores de Recife que tem 411 
assistência a Saúde sem órgãos reguladores para fiscalizar. Isso acontece na área da 412 
odontologia também é assim, a exemplo se ela, como cirurgiã dentista, abrir um 413 
consultório, como pessoa física, amanhã estará a Vigilância Sanitária para saber se a 414 
escovinha que limpa a cuspideira está dentro de um deposito fechado e se não tiver, 415 
o consultório é fechado, por exemplo. A conselheira pergunta onde está a Vigilância 416 
Sanitária, que é uma das maiores responsáveis pela nossa saúde, que permite os 417 
transportes dentro dessas ambulâncias em situações tão precárias.  É inadmissível 418 
que alguns caracterizem as ambulâncias do jeito que fazem, ponham seus adesivos e 419 
saiam por ai transportando pessoas graves, reflete a conselheira Rosa. O Conselho 420 
Regional de Odontologia fecha consultórios que são denunciados pelo profissional 421 
por falta de condições de funcionar, mas se o profissional não denuncia, se submete 422 
as condições precárias do espaço. O Ministério Público precisa ser estimulado a atuar 423 
porque a justiça só funciona se ela for incitada. A quem não pede, não é lhe dado o 424 
direito. A conselheira Rosa segue afirmando que o Conselho tem uma 425 
responsabilidade muito grande porque a melhor denuncia para nós se chama 426 
Ministério Público, e o tem-se um MP atuante.  O que o Conselho pode fazer é uma 427 
apresentação e denunciar para que o Governo do Estado e Municípios trabalhem e 428 
uma forma correta especialmente na contratação de seus profissionais. A palavra é 429 
passada ao conselheiro Josué, que diz que a o Conselho hoje tocou em um ponto 430 
crucial e poderoso, porque a política transpassa todo e tudo quanto é de legalidade, 431 
não se sabe se no Brasil ou no mundo todo e diz que tem ambulância com fotos de 432 
vereadores e que já fez várias denuncias e o Ministério Público ficou de averiguar a 433 
situação. Essas situações narradas pelo presidente do Sindicato só irá acabar quando 434 
a população for educada para defender o SUS e seus direitos. A palavra é passada 435 
para a conselheira Rivânia que saúda todos (as). A conselheira diz que gostaria de 436 
registrar a boa apresentação do presidente do Sindicato, senhor Cledenilson, bem 437 
como da Dra. Flávia e diz que não é necessário ir para Assembleia para chamar uma 438 
conferência, isso pode ser feito no executivo. A conselheira diz que tem que trazer 439 
para o Governo, apresentar e essa conferência ser chamada pela Secretaria de 440 
Saúde. Uma das questões a serem consideradas são as macas das ambulâncias que 441 
muitas vezes ficam presas no Hospital pelo motivo do Hospital não ter cama. Outra 442 
questão é que concorda que precisa sair do Conselho um documento para 443 
Assembleia Legislativa e formar uma comissão para conversar com o Secretário de 444 
Saúde. A conselheira Rivânia diz que faltou de Dra. Flávia uma apresentação mais 445 
detalhada. A palavra é passada ao conselheiro Juca, que saúda todos (as) com bom 446 
dia e diz que os problemas alegados pelo presidente do Conselho de Saúde em 447 
Caruaru sobre repasses financeiros são os mesmo enfrentados por Garanhuns. O 448 
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Estado não estava repassando a verba do SAMU e o Munícipio estava assumindo as 449 
despesas. O outro problema é sobre o que o Estado pensou para em vez de na 450 
macro, ter uma regulação nas MICROS, nas GERES, para que se ofereça um serviço de 451 
qualidade a população, colocando em cada Micro, um setor de regulação. O 452 
conselheiro Jucá diz que é preciso pensar no que o Conselho pode fazer para ajudar 453 
nesse sentido. A palavra é repassada para a conselheira Veridiana afirmando que é 454 
triste ver que, com a apresentação, foi constatado o caos que está a Saúde de 455 
Pernambuco em todos os sentidos e não poderia ser diferente nas questões das 456 
ambulâncias. A conselheira afirma que fica pensando nesse momento caótico que o 457 
país passa, se não tiver um candidato a presidente que tenha como meta revogar a 458 
PEC 95, o que o Conselho fizer, não valerá de nada e que é preciso sair para as ruas 459 
no intuito de reverter a situação em que o pais está, do contrário, estão fadados ao 460 
fim enquanto ativistas políticos. A Conselheira Veridiana fala ainda das ambulâncias 461 
doadas no Governo Eduardo Campos, se fazem seis anos do Governo, estas 462 
ambulâncias não existem mais, são sucatas. A conselheira relembra o acidente que 463 
seu irmão sofreu muito grave, há um ano atrás, a qual foi a óbito, e ele ficou na UPA 464 
de Jardim Paulista, as dificuldades que foi transferir ele para o hospital da 465 
Restauração, porque ou as UPAS não tinham oxigênio, ou não tinham o suficiente e 466 
que faz a defesa ampla, geral e irrestrita dos companheiros que trabalham na 467 
ambulância do SAMU, porque ninguém trabalha em condições sub-humanas porque 468 
querem, e sim por necessidade e compromissos. Segue ainda afirmando ser 469 
necessário lutar por melhores condições para esses trabalhadores e que gostaria de 470 
acreditar que esta audiência pública, este pleno, fosse fazer alguma coisa sobre o 471 
assunto, mas não acredita, pois em dois anos que estão no Conselho, efetivamente, 472 
não foi dado um passo adiante e é por isso que a sociedade não reconhece o 473 
Conselho como liderança. A palavra é passada ao conselheiro Júlio que diz que estava 474 
na Coordenação da Comissão Executiva deste Conselho quando chegou um 475 
documento do senhor Cledenilson sobre a situação do SAMU, e que era um 476 
documento vasto, que tratava não só do transporte, como também do funcionário e 477 
usuário, então seria uma discussão muito ampla, então houve o entendimento que 478 
deveria ser levado a várias instancias. O conselheiro Júlio acredita que a fiscalização 479 
da situação do SAMU seria do Conselho enquanto órgão fiscalizador e deliberativo e 480 
do Ministério Público e que o representante do Ministério do Trabalho fossem ate os 481 
Municípios fiscalizar o que deviam, uma vez que envolve a situação de trabalhadores 482 
e o conselho precisa avançar nessa discussão e compartilha da fala da conselheira 483 
Veriadiana. A palavra é passada a conselheira Sônia, que saúda todos (as) com bom 484 
dia e diz que é muito sério o que foi apresentado e eu acredita que a casa tem que 485 
tomar um posicionamento, pois estão tratando de pessoas, de saúde, e não pode 486 
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deixar isso passar e que como vice coordenadora do Conselho Municipal de Saúde do 487 
Recife, gostaria de informar que no dia 31 de agosto, o prefeito da cidade do Recife, 488 
Geraldo Júlio, entregou 7 (sete) ambulâncias que vieram do Ministério da Saúde para 489 
Recife, e isso é muito importante, mas como o presidente do Sindicato, senhor 490 
Cledenilson, diz que os motoristas não são qualificados, isso prejudica muito. No dia 491 
o prefeito também inaugurou uma central nova para o SAMU e uma central de 492 
material de esterilização, além de mudanças na estrutura física, onde o espaço 493 
recebeu novas adequações com novos e modernos equipamentos.  O prefeito fala 494 
que teve um custo mas a inauguração só foi possível  por parcerias com o Ministério 495 
da Saúde e que compartilha da fala de Veridiana, que o que está acontecendo é serio 496 
e o Conselho precisa se posicionar. A palavra é passada ao conselheiro Carlos Freitas 497 
que diz que a situação é gritante e quem sofre são os usuários e cita situações graves 498 
ocorridas com as ambulâncias das macas duplex das ambulâncias que prejudicam o 499 
funcionamento das emergências, muitos pacientes estão caindo e indo a óbito e diz 500 
que espera que essas macas sejam recolhidas e pede providências a Dra. Flávia 501 
quanto  esta questão.  O conselheiro Carlos Freitas afirma ainda que a fiscalização de 502 
transporte deve ser feita pelo Detran e Denatran, junto com a Lei Seca. Enquanto a 503 
questão de remoção de pacientes, isto deve ser feito por uma equipe especializada e 504 
que muitos munícipios precisam de suporte do SAMU, mas eles estão sem maca e 505 
pedem para ligar para corpo de bombeiro, e o corpo de bombeiro diz que não é 506 
competência deles e pede que o Conselho se posicione. O conselheiro Humberto 507 
coloca que como não tem ninguém mais inscrito, tem três propostas de 508 
encaminhamentos. O senhor Cledenilson pede a fala, o conselheiro Humberto diz 509 
que o mesmo tem três minutos para se colocar. O senhor Cledenilson diz que desde 510 
dois mil e quinze convoca a Secretaria Estadual de Saúde para conversar, para 511 
discutir o transporte de pacientes por ambulância e que pediu uma pauta tanto com 512 
o Secretário de Saúde do Estado, quanto do Município, desde quando viu 513 
Ambulâncias do hospital da restauração transportando quentinha, refrigerantes, mas 514 
nada aconteceu. Parece que o consideram uns monstros, mas a profissão ‘condutor 515 
de ambulância’ é reconhecida como profissão por Lei Federal de 19 de junho de 516 
2014. Antes era qualquer motorista, hoje é condutor de ambulância, e que inclusive é 517 
regulamentada pela CTB na Lei 9.503. O que está sendo solicitado é cumprimento de 518 
Lei. Outra questão, são as macas, desde 2014 tem um processo do Ministério Público 519 
com Dra. Helena Capela, onde foi denunciada a apreensão de macas de bombeiros e 520 
do SAMU, o Governo do Estado ficou de comprar para os Hospitais macas, mas nada 521 
foi feito. Tem macas novas presas de correntes no sexto andar do hospital da 522 
Restauração. No térreo também é possível ver macas presas com pacientes. Essas 523 
denuncias são feitas desde 2014. O conselheiro Humberto faz a leitura das 4 524 
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propostas consolidadas na reunião. PRIMEIRA PROPOSTA: Realizar uma mobilização 525 
junto a Assembleia Legislativa para agendar uma discussão sobre o transporte de 526 
pacientes por Ambulância; SEGUNDA PROPOSTA: A secretaria Estadual de Saúde 527 
enviará a quantidade de atendimentos do SAMU por municio. TERCEIRA PROPOSTA: 528 
A SES enviará relação da frota do SAMU por Município; QUARTA PROPOSTA: 529 
Agendar na Secretaria Estadual de Saúde com o secretário uma reunião com o 530 
Sindicato de Condutores de Ambulância e o Colegiado dos Secretários Municipais de 531 
Saúde. O conselheiro Humberto Antunes diz que existe três tipos de Ambulância, O 532 
SAMU, o transporte Inter hospitalar e o transporte de pacientes que são 533 
referenciados de Hospitais para as Unidades de referência, os Hospitais Regionais, 534 
metropolitanos, UPAS e os seis grandes Hospitais, são três mobilidades de 535 
transporte.  Essa rede é contratada do Estado, a outra rede tanto do SAMU quanto 536 
do transporte proveniente dos Municípios, são contratadas do Município, mas 537 
precisa de regulamentação, precisam de organização do sistema e vai ser realizada 538 
essa abordagem com a reunião que será marcada junto a Secretaria Estadual de 539 
Saúde com a presença do colegiado dos Secretários Municipais de Saúde. O 540 
conselheiro Humberto diz que em relação a Caruaru, já fazem dois meses que os 541 
repasses foram retomados. Já foram realizados os repasses do SAMU e Assistência 542 
Farmacêutica. A questão de Caruaru é de interlocução judicial, foi judicializado pelo 543 
Município e o Estado tem pago. Há um problema de contas com Caruaru porque este 544 
município fica com os recursos do Hospital São Sebastião que não poderia ficar, 545 
deveria ter devolvido para o Estado. O conselheiro Humberto diz que não se sabe se 546 
a Secretária colocou isso na reunião do Conselho, mas existe uma necessidade de 547 
encontro de contas para que haja a retomada desse financiamento, mas está sendo 548 
negociado. O conselheiro Juca falou que no início da apresentação da Dra. Flávia, a 549 
mesma teria falado que a questão da regulação era região acima de quinhentos mil 550 
habitantes, no entanto só o Agreste meridional, tem seiscentos mil habitantes. Ou 551 
seja, Garanhuns cabe sim uma central de regulação. O conselheiro pede para que 552 
seja colocado isso como proposta também. O conselheiro Humberto diz que pode ser 553 
colocada essa proposta sim, porém está sendo estudada essa questão da organização 554 
da regionalização. O Ministério da Saúde emitiu uma nova proposta de 555 
regionalização, um planejamento regional integrado, foram redefinidas 556 
macrorregiões, regiões, e vai ser implementada uma mudança nisso. A conselheira 557 
Rivânia pede a fala e diz que a proposta que pediu é que o Secretário de Saúde 558 
participe de uma reunião com este conselho. Uma comissão para que o Secretário 559 
escute sobre esse ponto. O conselheiro Humberto fala que isso já esta na quarta 560 
proposta apresentada. A conselheira Veridiana diz que discorda de reunião no 561 
gabinete do Secretário, porque perde o amplo debate e acredita que deva-se marcar 562 
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uma reunião no Conselho com a presença do Secretário de Saúde. Porque mesmo 563 
que se tire uma comissão, vão um ou dois e os demais não vão. A sua proposta era 564 
que se marcasse uma reunião extraordinária só com o tema e o Secretário 565 
comparecer com todo o conselho presente. A conselheira Veridiana diz que o 566 
secretário precisa dialogar melhor com o controle social e percebe que ele tem uma 567 
certa dificuldade com essa questão. A Vigilância Sanitária, Detran, todos presentes no 568 
Conselho. O conselheiro Humberto diz que então eles ampliarão a participação e diz 569 
que verão um dia na agenda para esta reunião e acredita que deva-se fazer um outra 570 
reunião extraordinária antes do final do ano. O conselheiro Humberto pergunta se 571 
tem mais alguma proposta. Em negativa, pergunta se vão parar a reunião para 572 
almoço já que se passam das onze e meia e retornam as treze horas. A proposta é de 573 
avançar na reunião. Entra-se no ponto 11. Eventos e indicações de representações 574 
externas. Indicação de um representante do segmento usuário para o Comitê de 575 
Ética Em Pesquisa do Instituto Ageu Magalhaes Fiocruz. O conselheiro Júlio se 576 
disponibiliza. A conselheira Veridiana pede para que o conselheiro Júlio não seja 577 
colocado uma vez que ele tem perdido sistematicamente as reuniões ou chegando 578 
atrasado e seria interessante colocar um conselheiro mais a par da realidade do dia a 579 
dia que o Conselho está travando. O conselheiro Júlio pede a palavra e diz que foi 580 
exposto pela conselheira dizendo que ele tem faltado às reuniões e que quer 581 
discordar dela dizendo que tem que ver a análise da lista de frequência das reuniões 582 
e que não só ele pode chegar trinta minutos ou uma hora atrasado. Isso não quer 583 
dizer que ele tem se ausentado e sim um contratempo. Diz ainda que chegou às nove 584 
horas no Conselho mas passou quase uma hora procurando vaga para estacionar seu 585 
carro. Isso não é culpa sua e se candidatou porque é um direito dele e a legislação 586 
assim permite e que se outro candidato quiser se candidatar, não há problema 587 
nenhum. Diz ainda que a fala da Conselheira foi ‘desconstrutiva’ e não gosta de ser 588 
exposto e é um direito que lhe assiste. Indicação de um representante titular e um 589 
suplente para compor o Comitê Pernambucano de Mobilização Social para o Controle 590 
da Tuberculose. O conselheiro Carlos Freitas se inscreve. O conselheiro Oscar se 591 
candidata como suplente. 12. Devolutiva sobre as participações em eventos.  592 
Quarto Seminário Estadual sobre Educação Permanente em Saúde. É perguntando se 593 
os Conselheiros Ronaldo e Andreza têm algum relatório. O conselheiro Ronaldo diz 594 
que não tem nenhum relatório por escrito, e que na verdade é sua primeira 595 
participação mas pode se feito esse relatório escrito sem problema algum. O 596 
conselheiro Ronaldo segue dizendo que ele e Andrezza participaram do Quarto 597 
Seminário Estadual sobre Educação Permanente em Saúde e que ele, 598 
particularmente, gostaria de parabenizar a diretoria da DGETS, na pessoa da Diretora 599 
Juliana Siqueira, pela forma como o evento foi conduzido, e que a Secretaria de 600 
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Saúde tem pessoas bastante competentes e comprometidas com essa área de 601 
educação permanente em saúde e gestão do trabalho em saúde, e o esforço feito 602 
tem sido de grande valia. O conselheiro segue relatando que foi um dia onde tiveram 603 
a presença professor da universidade do Rio Grande do Sul, Ricardo Tain, dividindo a 604 
mesa Com o professor Itamar Lages, uma discussão de alto nível, e o professor 605 
Ricardo fez um resgate da educação em saúde ou da gestão de educação em saúde a 606 
partir do texto constitucional onde deixa claro que a formação dos profissionais de 607 
saúde é uma atribuição constitucional do Sistema Único de Saúde e que está se 608 
perdendo a noção disso. Estão a um passo de transformar um mercado para 609 
iniciativa privada para educação e quando se pensa que a dimensão da privatização 610 
do país está no campo da saúde, ela está na educação de forma mais avassaladora. 611 
No segundo dia de evento, teve grupos de discussão com três temas específicos, um 612 
deles era ‘SUS Escola’ onde foi possível discutir toda estrutura de residências no 613 
Estado de Pernambuco e este Estado é um dos que tem investimentos altíssimos nas 614 
residências. O Estado beira nos gastos em um valor aproximado de 78 (setenta e 615 
oito) milhões de reais e nenhum Estado faz isso na dimensão que Pernambuco faz. O 616 
segundo tema falou de Financiamento da Educação Permanente em Saúde e o 617 
terceiro tema não se recorda. Depois voltaram para o grande grupo na proposta de 618 
elaborar um plano Estadual de Educação Permanente em Saúde no qual foi 619 
construído um grupo de trabalho na qual tanto ele e Andressa participaram, já 620 
tiveram duas reuniões e terá ainda mais duas esses mês na perspectiva de deixar 621 
pronto para o próximo momento da um plano de Educação permanente em saúde e 622 
que isto esta sendo bem conduzindo e que o fruto do trabalho será trazido para o 623 
plenário do conselho e que gostou muito de participar, foi um evento bem 624 
democrático com participação de vários entes. A palavra é repassada para 625 
conselheira Andressa Camila que saúda todos (as) e diz que é recém-chegada ao 626 
Conselho e foi a primeira participação em um evento representando o Conselho 627 
Estadual de Saúde. Gostou muito do evento e mais ainda de perceber que o pessoal 628 
está se desdobrando em transformar todo conhecimento em um Plano Plurianual 629 
para construir um plano duradouro para que se possa avançar na educação 630 
permanente de todos os profissionais envolvidos em Saúde e foi de grande 631 
aprendizado sua presença no evento. Nono Congresso Nacional de Comissões Inter 632 
setoriais de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (CISTÃO) onde participaram os 633 
conselheiros Josué e Jorge Mário. O conselheiro Jorge Mário diz que a ida a Brasília 634 
para participar do evento foi muito importante e que nas oficinas o que mais foi 635 
solicitado foi debates sobre as comissões municipais e nos Estados estão muito além. 636 
A CISTT está parada e lá se discutiu sobre ampliar e foi pedido para que fosse levado 637 
os relatórios de cada município que tivesse com a CISTT funcionando. O conselheiro 638 
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Jorge Mário diz que falou-se muito da PEC noventa e cinco e que estão todos entre a 639 
cruz e a espada e que ou se tomam uma posição séria em votar consciente em um 640 
candidato que defende e retira essa PEC ou vão a falência. Então isso foi discutido 641 
muito no evento e a proposta foi se fazer, também no Estado, ato público, de 642 
mostrar a cara do Conselho Estadual de Saúde e isso não foi feito ainda, que ele 643 
sempre propôs de o Conselho ir para rua mostrar essa PEC, mostrar o Conselho e 644 
nada disso foi feito e isso foi cobrado no CISTÃO. O conselheiro diz que é preciso 645 
tomar uma posição e toma consciência de votar em uma pessoa que tenha 646 
compromisso de revogar essa PEC da morte ou nada, nenhuma discussão vai ser 647 
resolvida sem consciência do voto certo, que é o voto em Haddad. A palavra é 648 
palavra é passada para o conselheiro Josué que diz que as propostas que surgiram no 649 
evento foram boas, principalmente para questão de saúde do trabalhador tanto 650 
público quanto privado, mas o que o deixa mais triste é que não se tem muita 651 
perspectiva pois quem faz a Lei e derruba ela estão todos eleitos. O conselheiro 652 
segue afirmando ficar muito triste porque a saúde vem desmoronando e que gostaria 653 
que todos prestassem atenção nos relatórios que a Secretaria trouxe para este 654 
Conselho desde 2008. Pouco a pouco vem se tirando o dinheiro da Saúde e acho que 655 
como pensam que ninguém diz nada, então eles pensam em tirar tudo mesmo, 656 
porque o salário deles, os políticos, são bons. Então acredita que o Conselho pode ir 657 
pra rua, levar tapa, porrada, mas o grupo que define a Lei já está eleito e é preciso ter 658 
a capacidade maior que eles, que se sabe que não vai. O que está no Brasil é um 659 
abandono da Saúde, da Educação.  O conselheiro Jorge Mário diz que todos os 660 
governos esqueceram-se da saúde e é por isso que a situação está como está. 661 
Passada a pauta para o ponto 10. Relatórios das Comissões: COMISSÃO EXECUTIVA: 662 
A conselheira Lidiane saúda a todos (as) e diz que na verdade está faltando um ponto 663 
referente, ao Segundo Encontro Nacional de Educação Permanentes dos Conselhos 664 
Estaduais de Saúde, ocorrido em Brasília no mês de agosto. Estavam ela, a 665 
conselheira Roseli, enquanto Comissão Nacional de Educação Permanente para o 666 
Controle Social. Na ocasião foi feita uma avaliação das oficinas que houveram este 667 
ano, no final do ano passado e este ano, promovido pelo Conselho Nacional de 668 
Saúde, na perspectiva de formação de multiplicadores para o Controle Social dentro 669 
Estado de Pernambuco. Apos avaliação, os grupos que tinham representantes de 670 
todos os Estados, avaliou como positivo a iniciativa e propôs a continuidade no ano 671 
de 2019. Foram feitas algumas avaliações de formato para o ano seguinte e que a 672 
ideia é continuar desde que exista Conselho para continuar, Conselho Nacional e que 673 
foi um momento muito oportuno porque aproveitaram o ensejo para conversar com 674 
o presidente do Conselho Nacional de Saúde sobre algumas pautas do Conselho 675 
Estadual de Saúde. Foi conversado sobre a Conferência do Conselho Estadual de 676 
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Saúde, da Conferência Nacional, e alguns pontos que veem solicitando 677 
esclarecimento ao Conselho Nacional e isso foi oportuno. E nessa conversa com o 678 
presidente do Conselho Nacional foram tiradas algumas dúvidas relacionadas às 679 
demandas de Pernambuco. Em oportuno, a conselheira Lidiane comunica que está 680 
saindo da Comissão de Assessoramento e está indo para Comissão de Educação 681 
Permanente entendendo da importância do dessa comissão para o fortalecimento do 682 
Controle Social dentro do Estado de Pernambuco. DEMANDAS DAS COMISSÕES: 683 
Comissão Executiva: A comissão Executiva registra ao pleno o arquivamento do 684 
processo preparatório número 106/2017 contra o CES acerca da não apreciação e 685 
homologação do Regimento Interno do Conselho Local do Hospital Barão de Lucena. 686 
O Ministério Público do Estado julga ser improcedente e arquiva. O registro se dar 687 
porque esse processo passou pelo Conselho, pelo pleno do Conselho e informa que 688 
após análise do Ministério Público, este processo foi arquivado. Em relação ao item 2, 689 
Recomposição da Comissão da Educação Permanente, a conselheira Lidiane diz que 690 
tem um número de três representantes nesta comissão e neste momento está se 691 
agregando. Item 3, Criação do GT para discussão da revisão da Politica de Atenção 692 
Básica, na ultima reunião da Comissão Executiva, ocorreu esse debate, a importância 693 
da criação de um grupo que faça essa discussão mais profundamente. Então se 694 
solicita que a mesa conduza e registre o nome de quem quer compor esse GT para 695 
fazer essa discussão da Politica Nacional. A conselheira Camila se coloca para 696 
participar Comissão da Educação Permanente mas diz que gostaria de entrar na 697 
Comissão de Orçamento. A conselheira Lidiane diz que gostaria de registrar aos 698 
companheiros que estão começando, que todos eles podem participar de até duas 699 
comissões. GTs pode ser qualquer um, desde que façam registro no pleno então as 700 
portas das comissões estão abertas e diz a conselheira que tem espaço para ela se 701 
inscrever em mais uma. É feita a leitura dos nomes dos conselheiros (as): Inês, 702 
Carmela, Lucelena, Sônia, Rosangela, Rivânia, Maria Eva, Veridiana, Lidiane e Oscar. 703 
A conselheira Carmela pede a palavra e diz quer falar em nome da Comissão de 704 
Fiscalização e pede que o Conselho se posicione em relação às questões do Hospital 705 
Getúlio Vargas e que teve no hospital na condição de Sindicato dos Enfermeiros e diz 706 
que a situação do Getúlio Vargas é bastante séria. O centro de material está todo 707 
escorado com risco de cair. Ela não é engenheira, mas pede para que órgãos 708 
responsáveis sejam chamados: engenheiros, a Secretaria de Saúde, Defesa Civil, o 709 
diretor do Getúlio Vargas, para que seja feita uma abordagem urgente. Inclusive 710 
propõe uma reunião extraordinária para que se discuta o risco de morte que está lá 711 
dentro, inclusive esteve dentro do centro de material e esterilização e as autoclaves 712 
estão todas vazando, a fiação toda exposta, e tudo escorado. Imaginem uma 713 
arquibancada e tudo escorado. Inclusive a chefe de enfermagem pediu para que a 714 
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conselheira entrasse na sala dela e que ela teve medo pela vida dela mas mesmo 715 
assim foi, do contrário, seria uma omissão da parte dela de não enfrentar e de não 716 
trazer essa denúncia ao Conselho. A conselheira Carmela diz que o Conselho precisa 717 
tirar um definidor e que sabe que o Getúlio Vargas é de extrema importância para o 718 
sistema de emergência do Hospital e da Rede mas que é preciso o Conselho se 719 
posicionar. O conselheiro Humberto diz que a pauta já foi trazida para o Conselho e 720 
que a providência do escoramento foi justamente para dar resposta a demanda. Ali 721 
existe uma descompensação do solo e o prédio estava tendo um declive. Então o 722 
escoramento é cientifico, foi chamada uma equipe completa de engenharia e 723 
segurança e foi feito esse escoramento que garante a permanência e funcionamento 724 
do Hospital Getúlio Vargas. As providencias foram tomadas e não existe nenhuma 725 
demanda extra quanto a isso. O conselheiro Jorge  Mário informa que deveriam fazer 726 
um curso para qualificação dos conselheiros das CIST municipal e foi adiado por não 727 
ter sido passado nem pela Comissão Executiva, porque não houve reunião e nem 728 
pelo pleno, que foi adiado. Então estão trazendo para o pleno aprovar uma 729 
qualificação, com data marcada para vinte e quatro e vinte e cinco de novembro, 730 
quando será dada pelo DIESAT e está trazendo um pedido para esse pleno aprovar 731 
essa qualificação para capacitar os conselheiros para garantir o funcionamento da 732 
CISTT. Pede para que o pleno aprove como está na pauta a qualificação para as 733 
comissões municipais da CIST. A conselheira Josineide diz que sua dúvida é que no 734 
documento aparece o DIESAT como parceiro e o CES como apoio, na discrição 735 
aparece como o CES está viabilizando tudo. O DIESAT se colocou a disposição para 736 
ajudar a identificar o espaço, as salas, e o conselho fazer os outros itens, isso foi uma 737 
dúvida porque pareceu na discrição está toda a estrutura com o Conselho. 738 
Hospedagem, café, coffee break, sala, equipamento e material. Então não sabe se já 739 
existiu essa conversa. O conselheiro Jorge Mario diz que já houve essa conversa sim. 740 
A CIST estava ali no Conselho reunida quando ligou para a pessoa responsável e o 741 
que ficou claro que eles querem toda a estrutura pronto, eles vem apenas dar o 742 
curso. E que a data já foi adiada porque o pleno já foi adiado mas é preciso entender 743 
que é necessário ocorrer essa capacitação. O Diesat está esperando uma resposta 744 
que saia daqui hoje. A conselheira Lidiane pede a palavra e diz que algumas coisas 745 
podem ser conseguidas via parcerias, o Conselho teve contratempo de não ter tido 746 
reunião, mas as salas e auditório podem ser conseguidas sem custo. Em relação à 747 
hospedagem indaga se o Conselho de origem não pode arcar, pois licitação não se 748 
consegue assim tão rápido. O coffee break pode se conseguir com o que o Conselho 749 
já faz, por exemplo. Então a proposta da conselheira Lidiane é que se sente e 750 
converse sobre o assunto. O conselheiro Mário Jorge concorda desde que não 751 
precise voltar para o pleno para aprovar novamente. A pauta da tarde é iniciada com 752 
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a coordenação da conselheira Jane que faz a leitura da pauta Plano Estadual de 753 
Enfrentamento a Sífilis; 7. Debate; 8. Nona Conferência Estadual de Saúde de 754 
Pernambuco; 9. Apresentação da Norma Regulamentadora 32 (segurança e saúde 755 
no trabalho em serviços de Saúde); e após, encerramento. Como as meninas que 756 
iriam apresentar o primeiro tópico sobre o Plano Estadual de Enfrentamento a Sífilis 757 
ainda não chegaram, a conselheira propõe que inicie o tópico sobre conferência 758 
(Nona Conferência Estadual de Saúde de Pernambuco) com a companheira Lidiane. 759 
A conselheira Lidiane saúda a todos (as) e inicia falando que vai tratar um pouco do 760 
processo de conferência a qual muitos já sabem, e outros que estão se iniciando no 761 
Conselho é importante falar e dar uma informação geral para todos. A conselheira diz 762 
que a nona conferência já tem tema e foi aprovado no Conselho em março ‘SAÚDE 763 
NÃO É FAVOR, É DIREITO’; ‘PERNAMBUCO EM DEFESA DO SUS’; ‘DEMOCRACIA 764 
PARA GARANTIR CONQUISTAS COM PARTICIPAÇÃO POPULAR’. Ela já tem data, vai 765 
acontecer dias 21 a 24 de maio, no Centro de Convenções. Referindo a apresentação, 766 
a conselheira Lidiane diz que estão ali as normativas que ate agora se tem e a partir 767 
desse pleno serão incluídos na lâmina mais duas novas resoluções que serão 768 
referentes a apreciação dos dois instrumentos, Regimento e Regimento Eleitoral, e 769 
ali na apresentação esta desde a Lei 8.080/90 até a ultima normativa que foi a 770 
resolução SIB 5035 desse mês de setembro, que faz uma ratificação no formato que 771 
Pernambuco adotou, bem como define as responsabilidades dos entes federados. 772 
Então é uma resolução importante principalmente para os Conselhos Municipais 773 
porque fortalece o pleito da organização local em relação ao formato e realização da 774 
Conferência no âmbito municipal. A conselheira Lidiane diz ainda que o conselho tem 775 
uma comissão organizadora que tem 24 (vinte e quatro) membros, estes membros 776 
são distribuídos de forma paritária entre 6 (seis) gestores, 12 (doze) usuários e 6 777 
(seis) trabalhadores. Além desses membros, se incorporou ao grupo 6 (seis) 778 
representantes da Secretaria de Saúde para dar apoio e fazer com que essa discussão 779 
esteja mais próxima das Secretaria Executivas da SES. Em relação à organização da 780 
Comissão Organizadora, eles se subdividiram, existem três subcomissões, a 781 
subcomissão de infra, a subcomissão eleitoral/relatoria, e a subcomissão 782 
comissão/mobilização. Essas três subcomissões foi a forma como a Comissão 783 
Organizadora entende como importante nos debates de estruturas, de construção de 784 
normativas, que é a relatoria, e como chegar junto e como divulgar a conferência que 785 
é uma atribuição bem específica da comissão de comunicação/mobilização. Em 786 
relação aos regimentos, tem dois instrumentos normativos dentro da Conferência. O 787 
primeiro instrumento normativo é o Regimento Geral da Conferência, este entrou 788 
em consulta pública em julho de 2018, passou 30 dias em consulta pública e foi 789 
divulgado amplamente, para informar a sociedade que esse documento estava sob 790 
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análise e poderia sofrer contribuições. No ultimo pleno em setembro, como não 791 
houve pleno mas como houve afirmação que seria 60 dias, então em setembro 792 
encerrou a consulta pública que foi trazida ao pleno para consideração final com 793 
todos os considerados com algumas informações que, inclusive, é preciso acrescentar 794 
porque quando foi construído esse instrumento o Conselho Nacional ainda não tina 795 
lançado o Regimento da Nacional, então teve algumas informações que foram 796 
preciso incorporar, e tem outro regimento, que foi o eleitoral, que estava na 797 
pendencia do número da delegação de Pernambuco, ele estava todo  construído mas 798 
não pode ser posto na rua antes do mês de setembro porque não tinham a 799 
informação da delegação, os números de delegados de Pernambuco para a nacional. 800 
Depois da Resolução do Conselho Nacional é que foi possível organizar o Regimento 801 
Eleitoral e como não teve pleno a CORG colocou em consulta pública entendendo 802 
que os prazos estão bem apertados e está em fase de apreciação final. Em relação à 803 
delegação final, haverá dois grandes grupos de delegados dentro da conferência. Um 804 
que vem da Macro Regional para Estadual e outros que são indicados pelo pleno do 805 
Conselho, representando movimentos indígenas, quilombolas, ciganos e será possível 806 
ver a pluralidade dessa delegação. O cronograma geral é apresentado e nesse 807 
contexto é dito que vai se partir das Macro Regionais para chegar na 16 Conferência 808 
Nacional de Saúde. O processo da etapa estadual será iniciada com as etapas Macro 809 
Regional. A primeira etapa é a segunda Macro que será no Agreste, em Garanhuns, 810 
cuja sede será no Tavares dias 6 a 7 de novembro. A terceira Macro será no Sertão, 811 
em Arcoverde, de 27 a 28 de novembro. Terceira etapa será uma pausa para o Natal 812 
e na volta ocorrerá a terceira etapa Macro Regional que será em Petrolina de 20 a 21 813 
de março de 2019 e finda o processo das macro regionais na Capital Recife de 23 a 24 814 
de abril. A conferência Estadual será em maio e a Conferência Nacional já tem data, 815 
que será de 28 a 31 de julho, e o tema esta posto ‘DEMOCRACIA E SAÚDE: SAÚDE 816 
COMO DIREITO E CONSOLIDAÇÃO E FINANCIAMENTO DO SUS’, local será em 817 
Brasília, provavelmente no Ulisses. Em relação a números, é apresentada uma 818 
planilha de distribuição dos números por Macro Regional por regional, destes que 819 
entram na macro, discute, contribui, constrói. São 1825 (mil e oitocentos e cinquenta 820 
e dois) delegados, destes saem 1200 (mil e duzentos) e já saem os delegados para 821 
nacional. Essa discussão de tirada de delegação não será feita na estadual. Quanto a 822 
pluralidade da Conferência, em maio de 2019, tem-se os delegados que foram eleitos 823 
na macro que são os mil e duzentos primeiros, neste número se acrescenta os 824 
delegados deste Conselho que são natos, os 64 (sessenta e quatro), mas além desses 825 
número já se deixa as vagas de quem vai chegar no novo biênio e como no novo 826 
biênio teve cinquenta por cento de mudança, no próximo, naturalmente haverá mais 827 
cinquenta por cento de alternância. Essas pessoas vão se incorporar sem prejuízo e 828 
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contribuir. Em relação aos delegados de Conselhos Locais, está sendo feito um 829 
levantamento, quais conselhos estão ativos para fazer uma distribuição mas a ideia é 830 
que se tenha quatro representantes por cada conselho local de unidade, dois 831 
usuários, um gestor e um trabalhador. A conselheira Lidiane segue esclarecendo que 832 
o numero de usuários indicados pelo Conselho, são um total de 108 (cento e oito) 833 
distribuídos da seguinte forma: representantes indígenas, quilombolas, pessoas 834 
usuários do campo, florestas e aguas, matizes africanas, ciganos e representantes dos 835 
usuários e movimentos sociais e pode ser uma instituição que já está no conselho, e 836 
que se entenda que é importante contribuir e pode ser outras instituições que não 837 
tenha assento mas que seja importante está na discussão. Além dos 108 (cento e 838 
oito) usuários, terão 54 (cinquenta e quatro) representado seguimento do 839 
trabalhador, bem como alguns representantes do seguimento gestor.  Além do leque 840 
de delegados, vai ter número de pessoas colaborando: relator, coordenador de 841 
grupo, expositor, convidados e observadores. Em relação aos observadores é a regra, 842 
põe no site os primeiros conseguem inscrição e s demais ficam no aguardo. São um 843 
total de duas mil pessoas envolvidas na nona Conferência. A 16 Conferência Nacional 844 
tem três eixos apenas, saúde como direito, consolidação dos princípios do sistema 845 
único e financiamento adequado e suficiente para o SUS.  Na resolução tem o 846 
cronograma de realização de etapa, o Conselho se encaixa no ponto de vista da 847 
Estadual e o número de participantes que não mudou da ultima conferência até o 848 
momento, acrescentou cem participantes do credenciamento livre. Os números se 849 
matem os mesmos, inclusive de delegados que são 124 (cento e vinte e quatro). O 850 
que tem de novo no regimento da nacional e pode ser trazido para incorporar na 851 
estadual são os critérios de equidade, questões gênero, identidade, diversidade, 852 
etnia, representação rural urbana, geracional, pessoas com deficiência tem 853 
prioridade, e esses critérios também estão no Regimento da Estadual e no impasse, 854 
esses serão os critérios de desempate. Em relação a participação da população 855 
indígena, na 16 Conferência, tem-se cinquenta por cento dos escolhidos vão sair da 6 856 
Conferência Nacional de Saúde Indígena e os outros cinquenta por cento serão 857 
indicados pelo próprio movimento. Durante a apresentação é posto o resumo das 858 
responsabilidades dos entes federados, e é registrado que na resolução CIB a 859 
realização das conferencias municipais ou as plenárias ampliadas é de 860 
responsabilidade do Conselho Municipal de Saúde/Secretaria Municipal de Saúde. A 861 
etapa macro, a realização da estrutura, é de responsabilidade da 862 
Secretaria/Conselho, a disponibilização do traslado e hospedagens para etapa macro 863 
regional é da Secretaria Municipal de Saúde/Conselho Municipal de Saúde. Em 864 
relação a nona conferência, toda estrutura e alimentação é da  Secretaria/Conselho 865 
Estadual de Saúde. A disponibilização do traslado e hospedagens para a nona é da 866 
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Secretaria Municipal de Saúde/Conselho Municipal de Saúde. Em relação a 16 867 
Conferência, a disponibilização de passagens aéreas é de responsabilidade da 868 
Secretaria/Conselho e eventual traslado da cidade de origens como Recife, Petrolina, 869 
é de responsabilidade da Secretaria Municipal/Conselho. Apos os 60 (sessenta) dias 870 
de intensa construção da CORG onde foi trazido debate da nacional e reanalisou o 871 
que colocou nas ruas, que surgiu no regimento da nacional que era preciso colocar 872 
no regimento deste Conselho. Em relação às contribuições externas do Conselho e da 873 
sociedade, não teve nenhum palpável em relação a mudança no regimento, dizia 874 
mais respeito das responsabilidades, da importância do evento mas nenhuma 875 
solicitação de  mudança estrutural do regimento. Essa tarefa de olhar o que tinha 876 
para o que precisava ter, foi muito da comissão CORG fazer um olhar do que colocou 877 
na rua e fez um olhar para o que tinha de novo que era o Regimento da Nacional e é 878 
preciso alterar alguns itens, como por exemplo, da natureza e dos objetivos se sugere 879 
que seja alterado o item 1 e 2. Exemplo: ‘avaliar a situação de saúde’ ficaria: 880 
‘elaborar propostas a partir das necessidades de saúde’ e participar da construção do 881 
PPA e do Plano Estadual e Nacional de Saúde. No capítulo 3 das etapas, em relação 882 
aos critérios de equidade, é preciso incorporar no regimento deste Conselho. Em 883 
elação ao artigo 6, foi reforçado a questão da composição mínima de mulheres que 884 
também foi contribuição do nacional, então na composição é preciso ter no mínimo 885 
cinquenta por cento de mulheres. No artigo 7, em relação as etapas da nona, será 886 
segurada a paridade dos delegados dos representantes dos usuários em relação ao 887 
conjunto dos delegados dos demais seguimentos. É a questão da paridade. No artigo 888 
nono, as deliberações das etapas macros e estaduais serão objetos de 889 
monitoramento pelas instâncias do controle social em todas as suas esferas com 890 
vistas ao acompanhamento de seu desdobramento. Artigo 10, as responsabilidades 891 
pela realização de cada etapa da nona serão de competência do Conselho Estadual 892 
de Saúde, tanto as etapas macro regionais como a estadual, a responsabilidade é da 893 
Secretaria Estadual. Capitulo, do funcionamento, e uma alteração de texto em que é 894 
colocada consolidação das propostas de âmbito nacional da nona SES integrará o 895 
caderno de propostas e seguira orientações de regulamento da 16 Conferência. Em 896 
relação a sessão 2, dos participantes, fica destacado apenas a questão do período 897 
inscrição dos delegados e que foi preciso fazer esse ajuste pela mudança de 898 
calendário para aguardar a publicação do Conselho Nacional.  Alteração do artigo 24 899 
e inclusão dos parágrafos 1,2 e 4, que dizem respeito a relação de inscrição dos 900 
delegados, e como período de inscrição se encerando ates 7 dias antes da etapa e 901 
tem que ser homologado pela comissão organizadora. As etapas para etapa Macro 902 
Regional serão eleitos nos municípios através da realização das conferências ou 903 
reuniões ampliadas com ampla divulgação e participação de entidades e movimentos 904 
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locais. Em relação à suplência é preciso registrar que é necessário ter suplência dos 905 
delegados que serão indicados no município. Em relação aos delegados conselheiros 906 
estadual de saúde, estes são delegados natos na Macro Regional, bem como os 907 
gerentes regionais. Em relação à alteração de texto do artigo 32, é só relacionado a 908 
delegação de Pernambuco para a nacional. Incluído também a questão do envio para 909 
Comissão Organizadora da nacional, o prazo é ate 21 de junho de 2019. No artigo 34, 910 
as despesas quanto ao deslocamento dos delegados eleitos da etapa estadual para a 911 
nacional, serão de responsabilidade do Estado de Pernambuco. Artigo 37 fica 912 
acrescentado também atualização dos dados junto ao sistema de acompanhamento 913 
do SIACS que ficou no prazo de 21 de julho de 2019. E importante deixar esse sistema 914 
atualizado. Em relação ao capitulo 10, que versa sobre etapa estadual, na sessão um 915 
dos objetivos, teve uma alteração de texto no artigo 59, então a etapa estadual terá 916 
por objetivo analisar as prioridades constantes no relatório consolidados na etapa 917 
macro regionais, sistematizar propostas regionais Macro Estadual e Nacional e 918 
encaminhar um relatório a Comissão Nacional ate o prazo. Na subseção 5, da 919 
plenária final, teve alteração de texto e nesse caso se aguarda a publicação do 920 
Conselho Nacional. Do Regimento Eleitoral não teve nenhuma contribuição, então a 921 
Comissão Organizadora entende que ele está certo do ponto de vista do formato. O 922 
Regimento Geral as considerações foram feitas por capitulo. Em relação as atividade 923 
de mobilização e divulgação, esta sendo feita várias atividades juntos aos Conselhos 924 
Municipais e Conselhos Gestores, tanto presencialmente quanto por vídeo 925 
conferência. É aberto o DEBATE, os conselheiros Igor e Juca pedem a palavra. O 926 
conselheiro Igor se coloca e saúda todos (as) e pergunta em relação à competência 927 
das hospedagens para a nacional. O conselheiro Juca questiona que no inicio da 928 
apresentação, onde fala da participação popular por quilombolas, indígenas, ciganos, 929 
o conselheiro lembra que em todas as conferência, sempre se colocava pessoa com 930 
deficiência nas participações, e não ficou claro se ficou ou não incluso no texto.  A 931 
conselheira Lidiane esclarece que de fato faltou a informação da competência de 932 
hospedagens para nacional que ocorrerá em Brasília, e esclarece que será do 933 
Conselho Nacional/Ministério. Em relação a colocação do conselheiro Juca, esclarece 934 
que na ultima conferência não foi feito recorte nesse formato, ou seja, por grupos da 935 
população: quilombola, indígena, cigana, então não foi esse recorte por patologia ou 936 
das situações de cada um, foi feito por população e não seguimento, mas nos 937 
critérios de equidade, está registrado. O conselheiro Juca pergunta se no caso em 938 
que o Conselho indicar uma entidade, quem vai custear as despesas. A conselheira 939 
Lidiane diz que se for para Estadual, a entidade é quem deve custear. O conselheiros 940 
Josué diz que sua preocupação é relacionada a vaga especificas direcionadas para 941 
movimentos e instituições, porque quem participa das instituições diferente que seja, 942 
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ou patologia ou outra, é que eles serão eleitos entre eles e questiona a conselheira 943 
Lidiane se é isso mesmo seguido da afirmativa da conselheira. A conselheira Rivânia  944 
pede esclarecimentos e diz que sua preocupação é sobre a colocação de usuários e 945 
representardes de instituições e movimentos sociais pois ela não se vê enquanto 946 
segmento. Por exemplo, ela sendo do movimento rip roque, sobe ladeira, enfim, a 947 
conselheira diz que é preciso visualizar os seguimentos que a saúde já trabalha, a 948 
exemplo, a politica de pessoa com deficiência, a politica de LGBT, a política da 949 
mulher, porque do jeito que foi colocado fica muito solto. A conselheira Lidiane diz 950 
que quanto a indicação dos representantes será da seguinte forma, a Comissão 951 
Organizadora vai levantar todas as instituições dentro do território de Pernambuco 952 
que normalmente já se fazem interface com o Conselho. A Comissão Organizadora 953 
vai fazer esse debate e trará para o pleno do Conselho. O que se tem é que esse 954 
leque de participantes leva em consideração a população, as populações dentro do 955 
território de Pernambuco, não leva em consideração essas questões outras, porque 956 
do mesmo jeito que tem pessoa com deficiência, poderia ter também morador de 957 
rua, por exemplo, então para evitar de se fragmentar mais essa delegação, se pensou 958 
em fazer um recorte  semelhante com a oitava Conferência só que identificando 959 
outras populações, a exemplo, a ribeirinha, a população do campo, que não estava 960 
registrada na ultima conferência e precisou ser incorporada. Destrinchou as ciganas 961 
com quilombolas e indígenas pois estavam todos juntos e foi verificado um 962 
movimentos dos quilombolas, por exemplo,  de fazerem sua eleição através de 963 
conferencia livre dessa população. Quanto à estrutura não só destes delegados como 964 
de todos os outros, a estrutura e as condições tem que ser dadas por sua base, então 965 
os Conselhos Municipais vão vir para a conferência com sua estrutura. A conselheira 966 
Lidiane esclarece ainda que todos os 64 (sessenta e quatro) conselheiros irão 967 
participar como delegados natos da Nona Conferencia, bem como na Macro 968 
Regional. Da nacional são 124 (cento e vinte e quatro) vagas. Tem-se a distribuição 969 
por macro regional, tem 8 (oito) representantes do Conselho Estadual que será eleito 970 
em julho de 2019 e tem-se ainda reservado 4 (quatro) vagas, sendo 2 (dois) do 971 
seguimento usuário, 1 (um) trabalhador e 1 (um) gestor. Essas definições serão em 972 
pleno do Conselho e essa na primeira reunião do próximo biênio. A conselheira 973 
Rivânia pede a palavra e pergunta como se chegaram aos números apresentados a 974 
saber numero de vagas de delegados indígenas ter 36 (trinta e seis) e delegados 975 
representantes dos usuários representantes de instituições ter 20 (vinte). O 976 
conselheiro Juca diz que quando um documento diz que será garantido reserva de 977 
vaga para pessoa com deficiência, juridicamente, o Estado ou Município vai arcar 978 
com as despesas, as instituições que não tem condições de mandar seu delegado, ele 979 
não vai participar. O conselheiro esclarece que sua duvida é jurídica e pede 980 
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esclarecimentos. A conselheira Lidiane diz que essa distribuição foi dada na CORG e 981 
foi ampla e foi levada em consideração a população que tinha o maior numero no 982 
estado que é a indígena, e fez a proporção em relação aos outros. O levantamento foi 983 
feito em cima de dados e como aconteceu nas outras. Estes números estão iguais às 984 
outras Conferências desde a sexta Conferência e o que mudou foi pensar de forma 985 
separada. Por exemplo, os quilombolas estavam todos juntos.  Quilombolas, campo 986 
floresta, matizes africanas, e isso foi desmembrado. A conselheira Rivânia esclarece 987 
que sua duvida é porque a população indígena é maior que a LGBT, que não entende 988 
isso e que na ultima conferência foi dito que LGBT é uma população e não mais um 989 
seguimento pontual. A conselheira Lidiane diz que essa situação já foi aprovada pelo 990 
pleno, que pode conversar depois sobre o caso, mas já houve a discussão no pleno e 991 
a aprovação do texto. Os conselheiros Carlão, Josineide e Ronaldo pedem inscrição 992 
para o debate. O conselheiro Carlão diz que quando se pensou nos números de 993 
delegados seria para abranger as pessoas que não estavam dentro do conselho. A 994 
abertura foi no sentido de ter essas representações que não tem no Conselho, como 995 
exemplo os quilombolas, indígenas. A questão foi para que todas entidades 996 
pudessem participar e isso já foi discutido e votado no plano. A conselheira Josineide 997 
diz que de fato existe uma sub-representação dessas pessoas na Conferência, então é 998 
uma forma de se compor com essas pessoas. Quanta a questão de quilombolas, 999 
indígenas, isso é uma questão estrutural de população, é como se anterior a qualquer 1000 
questão, tivesse essas populações que estruturam e que é anterior a orientação 1001 
sexual ou da identidade de gênero e que não se pode entrar na discussão de uma 1002 
população em detrimento da outra, ou questionar que tem índio e não tem LGBT, e 1003 
que pode se pensar de que maneira incluir a população LGBT, mas sem questionar a 1004 
importância e a representatividade dos povos de matrizes africanas, dos indígenas, 1005 
do mesmo jeito das pessoas com deficiência. A discussão é de pensar na maneira 1006 
sempre como incluir e não questionar que os indígenas estejam e outros não esteja. 1007 
A conselheira Josineide esclarece que é uma discussão da seguinte forma, o LGBT 1008 
está representado na população indígena, africana, e que a população é algo maior 1009 
que seguimento, mas entende que pode ser feita outra discussão de como incluir os 1010 
seguimentos, mas sem desmerecer um ou outro. O seguimento LGBT é muito 1011 
importante, as religiões de matrizes africanas também é muito importante, o 1012 
seguimento de pessoas com deficiência é muito importante, até pelos ataques que 1013 
estas três populações têm sofrido. Então é preciso de fato pensar como fazer essa 1014 
inclusão. O conselheiro Ronaldo diz que é uma discussão que vai para o campo 1015 
filosófico, que não é uma discussão para por neste espaço de Conselho. Já existe um 1016 
encaminhamento e que o momento político não é fácil e é preciso ter bastante 1017 
cuidado quando vai se reivindicar o nosso espaço em detrimento do espaço do outro. 1018 
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O espaço precisa ser discutido, garantido mas o outro não precisa perder para que a 1019 
gente garanta o nosso. É preciso rever a forma como se introduz a 1020 
representatividade que se deseja. Vai ter índio LGBT na conferência, vai ter 1021 
quilombola gay na conferência, vai ter alguém do campo LGBT, então se no texto não 1022 
contempla, pode ser revisto isso, e outras formas de garantir esses espeço sem tirar a 1023 
garantia de espaço do outro. A conselheira Lidiane se coloca para propor um 1024 
encaminhamento, e diz que como esse leque foi discutido e aprovado no pleno, o 1025 
número não consegue mexer, mas o como cada pessoa dessa vai checar no 1026 
movimento, tipo, como os indígenas, os quilombolas vão indicar seus representantes, 1027 
e isso precisa ser sistematizado para apresentar ao conselho de forma mais 1028 
sistematizada mas se tiver que mexer em alguma coisa, pode ser na redistribuição, 1029 
tirar de um e colocar em outro, ou seja leva a discussão para a população indígena, 1030 
diz que o numero é muito por exemplo, leva a discussão pra CORG, rever todos os 1031 
critérios e isso pode ser feito. A conselheira Jane diz então que a proposta da 1032 
conselheira Lidiane é que na CORG se refaça o debate, com a presença da 1033 
conselheira Rivania, para ajudar nesse debate e no próximo pleno vai trazer uma 1034 
proposta de redefinição e como se chegou a essa redefinição.  A conselheira Rivânia 1035 
pede a palavra e diz que não fez nenhuma fala desmerecendo nenhum movimento, 1036 
pelo contrário, e esclarece que só queria entender como se chegou aos números 1037 
apresentados e diz ainda que não tem no Conselho não tem cadeira LGBT, ou de 1038 
pessoa com deficiência, ou de matrizes africanas, e que ela enquanto articulação de 1039 
movimento travestis e transexuais estão pela cadeira do seguimento feminista.  A 1040 
conselheira Rivânia esclarece que quando pauta e cobra é porque seu movimento 1041 
galgou para chegar na saúde e implementar a politica LGBT que tem na saúde. Por 1042 
tanto, sua reivindicação é porque ela não estava se vendo alí nas informações 1043 
apresentadas, nem a população LGBT e nem pessoa com deficiência. Então a sua 1044 
questão é como vai se fazer, redistribuir os números, porque todos os seguimentos 1045 
são importantes e que a visibilidade da população LGBT é muito importante. A 1046 
conselheira Jane pergunta ainda se á alguma consideração a ser feita do ponto de 1047 
vista das adequações do Regimento e questiona se o pleno concorda, em afirmativo, 1048 
encerrando o respectivo tema, entra-se no ponto de pauta sobre Plano Estadual de 1049 
Enfrentamento a Sífilis. A palavra é passada a Camila Dantas da Secretaria Estadual 1050 
de Saúde para exposição do tema. A senhora Camila saúda a todos (as) e pede 1051 
perdão porque realmente teria trocado o horário de sua apresentação e diz que o 1052 
Plano Estadual de Enfrentamento a Sífilis de Pernambuco foi lançado em 2015, 1053 
apresentado no auditório com participação de todos. Em termos de número, de sífilis 1054 
adquirida, teve um aumento de 692% de caso desde o inicio em que ela entrou no 1055 
processo de vigilância ate o ano de 2017, e de casos de sífilis congênita teve um 1056 
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aumento significativo de 170% de 2011 para 2017. Esses são números que trazem um 1057 
alerta, um despertar de que alguma coisa pode estar errada e o que é preciso ser 1058 
feito e a partir disso se pensou na necessidade de implantar algumas ações 1059 
estratégicas para tentar reverter esse cenário. Ao longo do tempo esse era um 1060 
número que estava aumentando e conseguiu-se identificar isso e captar essa 1061 
necessidade de criar ações em 2015. A senhora Camila esclarece que em 2017 o 1062 
cenário já é outro. Pernambuco apresenta um cenário divergente da normalidade, 1063 
Pernambuco tem mais casos de sífilis congênita com o numero de casos de sífilis em 1064 
gestante, o que significa que seja preciso investir mais esforços no diagnostico 1065 
precoce de gestantes e seus parceiros para poder frear esse numero grandioso. Em 1066 
relação ao Plano Estadual de Enfrentamento a Sífilis lançado em 2015, a senhora 1067 
Camila pontua que ele tem cinco componentes: Gestão; Vigilância dos Casos; 1068 
Vigilância do Paciente; Apoio e Diagnóstico e Educação em Saúde e Prevenção. 1069 
Dentro de cada componente tem as propostas que são de responsabilidade estadual 1070 
e o que não se conseguiu executar e o que foi possível realizar. Em relação ao 1071 
componente de gestão, se propôs de fazer reunião para definir metas e 1072 
planejamento das ações e isso foi possível fazer, assim como reuniões para definir a 1073 
possibilidade de produção de penicilina no Estado com o LAFEPE mas foi verificado 1074 
que não seria possível porque o LAFEPE não estava mais produzindo medicação 1075 
injetável. Outra proposta seria contratar técnicos para apoiar atividades estratégicas 1076 
de municípios prioritários que foi executada pelo programa SANAR. Não foi possível 1077 
contratar técnicos mas com a pareceria do SANAR foi possível realizar essas 1078 
atividades, além de um diagnóstico nos municípios prioritários. Esse Plano Estadual 1079 
de Saúde foi feito uma análise e listado oito munícipios como prioritários, e esses 1080 
municípios concentravam 70% da carga de doença de sífilis congênita. Então se 1081 
conseguissem atuar nesses municípios, estaria sendo resolvido 70% desse problema 1082 
no Estado e servindo de modelo pra os demais municípios. Sobre a questão da 1083 
penicilina, foi feito um levantamento da necessidade de produzir o medicamento 1084 
pelo LAFEPE, inclusive, lembrando que houve uma crise mundial de 1085 
desabastecimento de penicilina, mas o LAFEPE não estava mais produzindo 1086 
medicação injetável. Atualmente essa demanda com a questão da penicilina foi 1087 
resolvida e foi possível introduzir a medicação novamente no tratamento da doença. 1088 
A senhora Camila informa que existem duas unidades itinerantes, é um trailer do 1089 
Projeto ‘QUERO FAZER’ que atua desde 2016 nas ruas em pareceria com uma ONG 1090 
internacional a HF, e o ônibus ‘PREVENÇÃO PARA TODOS’ que circula o Estado 1091 
pontualmente, mas com a equipe de dentro da gestão mas existe a proposta de 1092 
contratação de uma equipe fixa para atuar especificamente nesse ônibus e ai vai ser 1093 
montado um itinerário de acordo com a demanda apresentada em articulação com 1094 
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os municípios. Sobre apoio diagnóstico, duas atividades eram referentes ao Estado, 1095 
que seriam a formação e multiplicadores, e fazer o treinamento de técnicos de saúde 1096 
em unidades prisionais. Três atividades desse campo de apoio e diagnóstico era de 1097 
competência do município. Sobre as intervenções proposta de assistência ao 1098 
paciente, existia a proposta de fazer seminários municipais sobre o manejo clínico da 1099 
sífilis na administração da penicilina benzatina para os técnicos de Unidade Básicas 1100 
de Saúde, Maternidades e Policlínicas, a proposta era de fazer a contratação da 1101 
sociedade DST mas essa sociedade esta se desfazendo e estás sendo verificado a 1102 
possibilidade de parceria com a sociedade Pernambucana de Infectologia. Mas antes 1103 
disso já foi possível fazer com os técnicos da Secretaria de Saúde, dez seminários em 1104 
2018 em parceria com o Ministério da Saúde. Outra proposta seria implantar o 1105 
Centro Estadual de Dessensibilização de Penicilina Benzetacina, mas essa atividade 1106 
foi reavaliada e foi retirada do plano pela inviabilidade.  A conselheira Josineide pede 1107 
para que a senhora Camila explique o que seria dessensibilização da penicilina e ela 1108 
diz que se refere a alergia que algumas pessoas tem da medicação que é bem raro e 1109 
nesse caso mesmo com alergia as pessoas são tratadas com a penicilina em uma dose 1110 
menor para trabalhar o organismo a aceitar o medicamento sem produzir uma 1111 
reação anafilática. Sobre a vigilância dos casos, havia a proposta de realizar oficinais e 1112 
treinamentos em vigilância epidemiológica da sífilis e foi muito importante porque 1113 
foi nesse período que ocorreram mudanças na definição de casos da sífilis. Foram 1114 
feitas duas oficinas em 2015, uma em 2017 e duas serão feitas em 2018. A senhora 1115 
Camila fala ainda de implantar grupos técnicos municipais para discussão dos casos 1116 
de transmissão vertical. Foram implantados 7 (sete) grupos de 8 (oito) que era 1117 
preconizado. Só houve um município que não implantou mas esta em fase de 1118 
implantação, que é Recife. A outra proposta seria um Comitê Estadual de 1119 
Investigação de Casos de Transmissão Vertical que foi implantado. A portaria saiu 1120 
esse ano. A outra proposta é a elaboração e publicação de Boletim Anual 1121 
Epidemiológico que está disponível no site da Secretaria Estadual de Saúde. Realizar 1122 
um estudo de prevalência da sífilis. A senhora Camila diz que isso é uma atividade 1123 
que está em articulação com a pessoa que precisa ser responsável pela pesquisa. O 1124 
ultimo eixo seria de educação em saúde e prevenção e a proposta seria realizar ações 1125 
educativas com testagem em unidades móveis. Já foram realizadas 180 ações de 1126 
testagem. Em relação ao diagnóstico SANAR, a senhora Camila esclarece que foi 1127 
orientado por um modelo lógico e eram divididos nos componentes de gestão, 1128 
vigilância, assistência e educação e comunicação em Saúde. O que foi identificado 1129 
nos municípios prioritários (Cabo de Santo Agostino, Camaragibe, Goiana, Ipojuca, 1130 
Paulista, Olinda, Recife e Jaboatão dos Guararapes) onde na maioria das unidades de 1131 
saúde não existia uma rotina de busca ativa de sífilis na população que era mais 1132 
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vulnerável: usuário de drogas, profissionais do sexo, homens que fazem sexo com 1133 
outros homens, população privada de liberdade e em situação de rua. A maioria das 1134 
unidades básicas encaminha o usuário para fazer o tratamento em outra unidade ou 1135 
serviço e 61% das unidades analisadas em vez de realizar na proporia unidade o BS e 1136 
também não recebiam que a comprovação do medicamento tinha sido realizado. Em 1137 
2017 o Ministério da Saúde lançou um projeto Inter federativo de resposta rápida a 1138 
sífilis nas redes de atenção. Esse projeto foi uma estratégia para sanar esse período 1139 
de vivência de epidemia de sífilis. É uma estratégia de ação nacional que propõe uma 1140 
ação conjunta, integrada e colaborativa nas áreas de Vigilância e Atenção a Saúde do 1141 
Território. Foi desenhada uma metodologia de pesquisa onde foi selecionado cem 1142 
municípios do país para poder atuar com essa frente de projeto. Foi investimento de 1143 
200 (duzentos) milhões voltados para ações de sífilis. Com esse valor foi comprado 1144 
penicilina e essa medicação passou a integrar o componente estratégico dos 1145 
medicamentos do Ministério da Saúde. Porque mesmo com o retorno da produção 1146 
da penicilina, alguns municípios ainda estava com dificuldades para aquisição da 1147 
medicação, então o Ministério da Saúde passou a comprar a droga para destinar aos 1148 
Estados e chegar nos municípios. Lembrando que todo medicamento comprado pelo 1149 
Ministério da Saúde precisa ter a comprovação da necessidade de utilização, e por 1150 
este motivo, é preciso ações no sentido de detectar a doença para comprovar o caso 1151 
e conseguir o medicamento. A senhora Camila relata que em 2018 os municípios 1152 
prioritários são: Cabo de Santo Agostino, Camaragibe, Goiana, Igarassu, Ipojuca, 1153 
Jaboatão dos Guararapes, Olinda, Paulista e Recife. Dentre as propostas de projeto 1154 
Inter federativo de resposta rápida a sífilis nas redes de atenção está: Fortalecera a 1155 
vigilância epidemiológica da sífilis adquirida em gestante e congênita; Integrar de 1156 
forma colaborativa as ações de vigilância e Atenção em Saúde nas redes de atenção; 1157 
Articular os setores sociais e comunidades para resposta rápida a Sífilis e responder 1158 
os compromissos internacionais do Brasil para eliminação de sífilis congênita. A 1159 
pactuação é que se tenha meio caso de sífilis congênita para cada mil nascidos vivos 1160 
e atualmente tem-se quase quatorze casos para cada mil nascidos vivos em 1161 
Pernambuco. Os pontos positivos do projeto é que a sífilis é um grave problema de 1162 
saúde pública, então toda ajuda e apoio é bem vindo. O projeto ainda priorizou 1163 
enviar para cada município prioritário um apoiador e esse apoiador vai com a missão 1164 
de ser um ponto focal para sífilis atuando nos municípios e melhorar a integração 1165 
entre vigilância e atenção à saúde para que as respostas à sífilis tenham um retorno 1166 
mais positivo e eficaz. Também foi enviado a medicação penicilina. De 2017 para 1167 
2018 foi identificada a necessidade de reavaliar o plano Estadual de Saúde de Sífilis 1168 
porque no ano que ele foi criado foi justamente o período de crise de 1169 
desabastecimento mundial de penicilina e ainda o surto da Zica, onde muitos 1170 
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esforços foram voltados para poder sanar o surto. Quando o senário se estabilizou, 1171 
foi possível verificar a possibilidade de resolver alguns problemas relacionados a 1172 
sífilis mas foi feito uma reavaliação no sentido reprogramas ações incluindo a 1173 
participação de municípios prioritários. O plano de resposta rápida a sífilis do 1174 
Ministério da Saúde já propõe que os municípios que eles realizem e escrevam um 1175 
plano de trabalho para as ações de sífilis. O plano precisa de uma releitura porque 1176 
ainda não se conseguiu a meta desejada que é de diminuir os casos de sífilis 1177 
congênita e isso será feito em parceria com os municípios pois apenas o Estado não 1178 
consegue resolver sozinho a eliminação da sífilis no Estado. Encerrada a 1179 
apresentação da senhora Camila, fica aberta as inscrições. Na coordenação da mesa, 1180 
a conselheira Jane pergunta se alguém quer fazer algum comentário ou 1181 
consideração. É feita a leitura dos nomes dos inscritos para o DEBATE: conselheiros 1182 
(as) Josineide, Ronaldo, Roseli e Lucelena. A conselheira Josineide pede a palavra E da 1183 
boas vindas aos apoiadores presentes no Conselho que trabalham no municípios com 1184 
a sífilis. A conselheira diz que continua com a mesma questão de quando foi 1185 
apresentado o projeto a GESTOS. Esse projeto é de nível nacional e sua pergunta é o 1186 
que fazer com os municípios que não estão fazendo ou se comprometendo com as 1187 
testagens ou com as demais questões importantes para sífilis, neste caso, basta olhar 1188 
para Recife. A conselheira faz um relato de um companheiro Cândido que foi na 1189 
Upinha de Beberibe e nas Unidades Básicas de saúde de Dois Unidos, no PSF do 1190 
Córrego do Jenipapo, PSF do Córrego da Jaqueira e nenhum estava fazendo testagem 1191 
para sífilis. O único lugar que estaria fazendo é na Policíclica Monteiro de Moraes que 1192 
faz uma fez por mês a testagem. Então a conselheira diz que é difícil quando se quer 1193 
apostar em um diagnóstico mais rápido em uma questão de correr contra os 1194 
números quando Recife tem, por exemplo, mais de vinte casos por mil nascidos 1195 
vivos, que é quase uma calamidade, e não há o compromisso da Prefeitura. A 1196 
conselheira esclarece que está dando o exemplo de Recife mas acredita que o 1197 
problema perpasse outros municípios também. A pergunta então é o que a 1198 
Secretaria Estadual de Saúde pode fazer com esses municípios. A conselheira diz que 1199 
entende que a Secretaria de Saúde deva dialogar com esses municípios. A outra 1200 
indagação da conselheira Josineide é saber o quanto de recursos está sendo 1201 
aportados para essa politica no Estado e o quanto o Governo Federal tem aportado e 1202 
o quanto o Estado tem aportado para fazer essa política e enquanto Controle Social, 1203 
é necessário saber do fator recursos. O Conselheiro Ronaldo diz que teve um evento 1204 
que ele participou em 2005 a qual não lembra exatamente qual mas lembra da fala 1205 
do então Secretário de Saúde, Guilherme Robalinho, que já sinaliza o quanto era 1206 
preocupante a questão da sífilis em Pernambuco em 2005. Então esse é um ponto a 1207 
se preocupar porque em momento de crise politica e financeira no pais o que mais se 1208 
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dissemina são epidemias transmissíveis, não a toa que um dos fatores que 1209 
propulsiona o movimento de Reforma Sanitária brasileira são as epidemias no 1210 
sudeste do País. O conselheiro Ronaldo pontua que o que se tem apresentado é 1211 
gravíssimo, os percentuais, é absurdo, e cita o exemplo do problema da Zica em 1212 
Pernambuco quando houve o surto. O conselheiro pede para saber o que está 1213 
acontecendo em Pernambuco e fala em Zica, chikungunya, microcefalia, sífilis, e diz 1214 
ainda que é preciso rever muita coisa em Pernambuco, inclusive a postura de 1215 
Secretaria de Saúde, já que o governo atual se reelegeu, e uma postura mais séria 1216 
quanto a atenção primária em Saúde nesse Estado. O conselheiro Ronaldo diz ainda 1217 
que se colocar um gráfico de quanto Pernambuco investe em Atenção Básica e fizer 1218 
uma relação com o que investe em Alta Complexidade, vai se ter um cenário mais ou 1219 
menos de como é isso e isso é desdobramento e mais, que chega um momento em 1220 
que as escolhas e posicionamentos políticos precisam deixar de ser políticos para 1221 
serem moral e os dados que foram apresentado é uma vergonha. Conselheiro 1222 
Ronaldo pede reinscrição. A conselheira Roseli diz que ficou com algumas dúvidas em 1223 
relação ao quantitativo e percentual de aumento de casos de sífilis quando na 1224 
verdade ela entendia que poderiam ser doenças que já poderiam está sob controle. A 1225 
sífilis é mais velha que a humanidade, diz a conselheira, e pergunta se a senhora 1226 
Camila teria os dados das pessoas infectadas ou quem seriam mais contaminados, 1227 
homens, mulheres, faixa etária, além de destacar como ficam as comunidades rurais. 1228 
A conselheira Roseli relata ainda uma situação em que soube de um senhor, já idoso, 1229 
em uma comunidade rural, contaminado pela sífilis. A conselheira Lucelena diz que 1230 
ficou atenta olhando a apresentação e não ouviu falar em campanha e diz que se 1231 
fazendo campanha, se diminui muitos os casos da doença. A conselheira Lucelena 1232 
afirma que viu uma reportagem que uma mãe estava com sífilis grávida e a 1233 
bebezinha nasceu com a doença. A mãe fez o tratamento, ficou boa mas na outra 1234 
gravidez, o bebezinho nasceu com sífilis e a descoberta foi o parceiro estava com a 1235 
doença e essa pessoa na reportagem diz que se fizessem uma campanha, o marido 1236 
dela não teria pego a doença. A conselheira diz ainda é um exemplo de caso que não 1237 
se sabe onde o homem pegou a doença, se foi com a esposa ou na rua, ou quem 1238 
passou para quem. A conselheira Lucelena diz ainda que ela é uma das pessoas que 1239 
tem alergia a penicilina. A conselheira Sônia fala que é preocupante a questão de que 1240 
não se tem prevenção, ou prevenção de que se tem na saúde. Existe um ou outro 1241 
caso de prevenção mas não se tem continuidade e a população é que sofre. Dentro 1242 
das unidades de saúde o que as enfermeiras que fazem o acompanhamento de pré 1243 
natal das gestantes elas se queixam muito em relação quando elas solicitam exame 1244 
para detectar se tem sífilis a demora é grande demais para o resultado chegar então 1245 
muitas delas têm a criança para depois fazer o tratamento que deveria ser feito antes 1246 
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da criança nascer.  Isso significa que não se tem prevenção. O conselheiro Igor se 1247 
coloca perguntando como vão ficar os municípios prioritários, como Igarassu que não 1248 
era visto com município prioritário e depois foi contemplado pelo Ministério da 1249 
Saúde e depois se pela nova politica ele vai ser inserido ou não. O Senhor Igor 1250 
esclarece que Igarassu é um município apoiado pelo Ministério da Saúde e diz que 1251 
sentiu falta dentro dos grupos de trabalho do acompanhamento dos Conselhos 1252 
Municipais de Saúde. Igarassu trouxe essa discussão para o Conselho e conseguiu 1253 
descentralizar as testagens rápidas e 26 (vinte e seis) Unidades de Saúde fazem 1254 
testagem rápida e as demais Unidades estão sendo capacitadas. O objetivo é ampliar 1255 
e ter rapidamente o diagnostico e tratamento. E seu questionamento é como vai ficar 1256 
a situação de Igarassu e como fica a questão do Controle social dentro desses grupos 1257 
de trabalho. A palavra é passada para senhora Camila para fazer os devidos 1258 
esclarecimentos. Camila esclarece que sobre a fala da conselheira Josineide quanto 1259 
aos municípios que não se comprometem com o teste rápido da sífilis, ela tem 1260 
participado das CIR regionais para trazer o cenário das regionais em relação a 1261 
realização de teste rápido e como estava o cenário de sífilis nos municípios das 1262 
regionais para mostrar e tentar puxar os secretários de saúde para trazer o 1263 
fortalecimento e introdução da testagem rápidas nas Unidades de Saúde Básica. 1264 
Além disso, a senhora Camila diz que estão participado das CIBS e foi feita uma 1265 
proposta para LEP para poder criar um dia estadual de intensificação de testagem de 1266 
sífilis no Estado, ou seja, onde todos os municípios, naquele dia, deveriam estar 1267 
mobilizados a fazerem o teste rápido e o tratamento conforme o resultado na 1268 
mesma Unidade. A tentativa é que se crie uma Lei instituindo esse dia específico, 1269 
porque se tem município que está silencioso, está sendo puxado nas CIR, nas CIBS, 1270 
estás sendo enviado e-mails para a Gerências Regionais, reuniões, e se ainda assim 1271 
não está sendo resolvida a questão, a instituição do dia estadual de intensificação de 1272 
testagem é necessário. Quanto à questão dos recursos, a senhora Camila pontua que 1273 
o Ministério da Saúde não esta fazendo repasse nenhum referente especificamente a 1274 
sífilis o que esta sendo enviado para os Estados é a penicilina e o apoiador. Do Estado 1275 
de Pernambuco, a maioria das ações, como se realiza muitas ações referentes a teste 1276 
rápido e o teste rápido é enviado pelo Ministério da Saúde, não gera custo nem para 1277 
o Estado e nem para o município. O que se utiliza são outros insumos de EPI 1278 
(Equipamento de Proteção Individual), mas que depois pode ser repassado os 1279 
valores, pode ser feito uma estimativa, mas  tudo que se desenhou era com uso 1280 
mínimo de recurso, no intuito de contenção de despesas, o objetivo era utilizar força 1281 
de trabalho e operacionalização do trabalho da equipe. Em relação a fala do 1282 
conselheiro Ronaldo, que pergunta o que aconteceu em Pernambuco, ela diz que de 1283 
fato é preciso entender o que esta acontecendo. A senhora Camila diz que tem 1284 
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algumas hipóteses, uma dela é sobre o desabastecimento de penicilina, isso pode ter 1285 
favorecido o aumento de casos da doença, mas uma questão que é fato é que de 1286 
2005 para cá, vem se falando muito de sífilis, e muitos profissionais tem sido 1287 
treinados, e o que é identificado também é que lá na Maternidade, o médico que 1288 
recebeu aquele bebê que nasceu de uma mãe que teve sífilis, por mais que se 1289 
comprove que aquela gestante foi adequadamente tratada, ela apresente resultado 1290 
de exames que comprovem a redução, eles estão tendo muito receio, estão 1291 
internando as crianças e fazendo o tratamento.  Uma das propostas do Comitê de 1292 
Investigação e dos Grupos Técnicos de Investigação e Discussão de Casos, é para 1293 
poder saber realmente quantos casos de sífilis congênita de fato são casos e quantas 1294 
gestantes foram de fato tratadas, e com o Comitê vai ser possível conseguir 1295 
identificar os principais pontos de fala. Em relação a fala da conselheira Roseli, a 1296 
senhora Camila esclarece que todo ano é lançado um boletim no site da Secretaria 1297 
Estadual de Saúde e em relação a população rural, tem como repassar esses dados, 1298 
mas que ela pode fazer essa solicitação de informações por e-mail. Na semana que 1299 
antecede o terceiro sábado de outubro que é dia 20, é o dia que se celebra um Dia 1300 
Nacional de Combate a Sífilis e na semana que antecede o terceiro sábado, sempre é 1301 
lançado o boletim. Inclusive o Ministério da Saúde pede para que nesse dia os 1302 
municípios se mobilizem nesse terceiro sábado com ações voltadas para diagnóstico 1303 
e desenhando a rede assistencial. Sobre as comunidades rurais, é esperado que com 1304 
os ônibus ‘PREVENÇÃO PARA TODOS’ vai ser possível dar um suporte e atenção 1305 
maior aos municípios mais silenciosos ou que tem dificuldades de acesso. Em relação 1306 
à campanha, é contemplado no Plano Estadual de Saúde o plano de mídia, tanto para 1307 
HIV, sífilis, e há sim a necessidade de campanas mais incisivas. Em relação a ausência 1308 
de prevenção, realmente se trabalha com uma cultura de que o preservativo tira o 1309 
prazer, e a partir da semana que vai ser realizada a Jornada das Regionais de Sífilis, e 1310 
foram convidados profissionais dos municípios com profissionais e gestores para 1311 
discutir mais sobre a assistência e prevenção, incluindo prevenção combinada  e 1312 
tentar desmitificar e trazer o preservativo para o campo do prazer. Houve ainda em 1313 
parceria com o COREN e levaram para os munícipios a discussão da temática. Em 1314 
relação a fala do conselheiro Igor, a senhora Camila esclarece que em relação a 1315 
Igarassu, ele entrou como município prioritário para o projeto Inter federativo, então 1316 
está tudo certo. A coordenação da mesa diz que tem ainda inscrito o conselheiro 1317 
Josué, e reinscrição da conselheira Josineide e Ronaldo. O conselheiro Josué diz que 1318 
aca que a questão da sífilis tem duas vertentes, primeiro, fortalecer essa ação na 1319 
Atenção Primária e segundo, a questão da divulgação e educação da população, 1320 
porque m Jaboatão ele mesmo fez teste rápido, mas que a ignorância das pessoas se 1321 
dá pelo fato de que as pessoas “empurram com a barriga” a situação e isso começa a 1322 
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facilitar a propagação da doença que inicia de forma sutil e que não vê outra forma 1323 
se não pela Atenção Primária para tratar a questão com mais atenção. A conselheira 1324 
Josineide diz que gostaria de lembrar que quando a senhora Camila foi no Conselho 1325 
fazer a apresentação sobre o Plano de Enfrentamento de HIV e AIDS, ela pediu que 1326 
seja informado a sociedade civil sobre o comitê estadual para investigação de casos 1327 
de transmissão vertical de sífilis, HIV e hepatite virais. Tanto a GESTOS quanto outras 1328 
entidades têm total interesse de acompanhar esse processo. Embora não esteja em 1329 
Diário Oficial a forma como foi redigido, mas é preciso acompanhar. A conselheira 1330 
Josineide continua sua fala dizendo que a outra questão seria sobre a referência da 1331 
senhora Camila ao Plano de 2015 que foram capacitados 285 (duzentos e oitenta e 1332 
cinco) multiplicadores, quando teria sido isso e como foi a distribuição dos 1333 
multiplicadores e o que exatamente, seriam esses multiplicadores, e pede mais 1334 
informações detalhadas sobre o assunto. A conselheira Josineide questiona ainda 1335 
orçamento e enfrentamento da crise que ocorre em Pernambuco e diz que sete 1336 
ações educativas por mês no Estado é muito pouco. E fazendo as contas, diz que é 1337 
pouco. 188 ações educativas e testagem em dois anos, seriam aproximadamente 1338 
sete por mês. A outra questão que a conselheira queria comentar era sobre sífilis 1339 
congênita mas já foi falado mas acredita que é preciso o pré natal ainda nas mulheres 1340 
e cita o exemplo de como foi com o HIV, das mulheres fazerem três teste em cada 1341 
trimestre da gravidez e na hora do parto não ter o resultado e o bebe nascer com 1342 
HIV, isso é criminoso, o Estado não pode fazer isso também nos casos de sífilis. A 1343 
conselheira Josineide reforça que vê o desespero e a urgência da questão, então ou o 1344 
Estado se responsabiliza do ponto de vista das consequências disso para a população, 1345 
do impacto que isso tem na vida das crianças, por exemplo, e é preciso priorizar esse 1346 
enfrentamento. O conselheiro Ronaldo diz que na sua primeira colocação falou do 1347 
ponto de vista epidemiológico e pergunta se seria possível os membros do Conselho 1348 
terem acesso ao planejamento que foi feito quando diz que foi realizado a definição 1349 
de metas, inclusive com o monitoramento que já possa estar trabalhado. O 1350 
conselheiro Ronaldo indaga se existe capacidade de diagnóstico, pois para uma 1351 
demanda dessa, a capacidade de diagnóstico é imprescindível. O conselheiro 1352 
continua dizendo que o governo do Estado precisa tomar uma atitude. Então sobre o 1353 
suporte diagnostico é na perspectiva de entender o seguinte: qual a capacidade de 1354 
fazer um auto impacto de busca de casos, tipo, Hospital, tem-se a capacidade de 1355 
solicitar VDRL de todos que chegam?! E que é preciso incluir o homem nessa lógica 1356 
de testagem. Por exemplo, na Construção Civil, como é feita a contratação de 1357 
trabalhadores, sabe se que é solicitado carteira de vacinação, então será que 1358 
solicitam exame de VDRL. O conselheiro cita o exemplo do sistema prisional, quando 1359 
o preso chega, quais os exames de admissão que são feitos, e qual capacidade que se 1360 
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tem de tratar um preso de sífilis, tanto no sistema prisional masculino quanto no 1361 
feminino. O conselheiro questiona ainda sobre quais critérios o Estado e o Ministério 1362 
usam para definir um município prioritário. Na coordenação, a conselheira Jane 1363 
informa que já estão esgotadas as inscrições e repassa a palavra para senhora Camila 1364 
fazer as considerações. Camila fala que gostou da fala do conselheiro Josué porque 1365 
ele teria endossado muito do que ela falou e sobre o Comitê da Transmissão Vertical, 1366 
a senhora Ivanise vem sempre falando com ela, e ficaram de comunicar a ela a data 1367 
da reunião bem como outras ONGs e representantes da sociedade civil para 1368 
participar. Em 2017 foram formados 152 (cento e cinquenta e dois) multiplicadores 1369 
em teste rápido, ou seja, eles treinam profissionais para o teste rápido. Esses 1370 
multiplicadores são profissionais das Gerências Regionais de Saúde que atuaram para 1371 
fazer multiplicadores também nos municípios dos que não estavam realizando teste 1372 
rápido. Foram treinados 152 (cento e cinquenta e dois) multiplicadores, para 12 1373 
(doze) GERES, então se ultrapassou muito a necessidade de multiplicadores apenas 1374 
nas GERES, então receberam vários municípios para serem treinados. Se for 1375 
fornecida a informação de quantas ações foram realizadas em 2018, quando 1376 
terminar o ano, vai dar um número maior do que foi apresentado. Tem-se ainda duas 1377 
saídas com o treiller por semana, então às vezes tem momentos que podem ter 1378 
ações a mais. Em relação ao teste de sífilis na gestação, a senhora Camila diz que já 1379 
ouve várias conversas sobre isso na SIB, inclusive um cálculo financeiro do impacto 1380 
no município, porque se tem o teste rápido que é enviado pelo Ministério da Saúde e 1381 
isso não gera custo para o município e tem o VDRL que é um teste a qual a 1382 
responsabilidade de compra é municipal, então um dos fluxo diagnóstico é que se faz 1383 
o teste rápido e se o teste der negativo, não existe a necessidade de proceder um 1384 
VDRL. Se o teste rápido der positivo, então se procede o VDRL e ficar fazendo o VDRL 1385 
de acompanhamento, então se pensou que se todas as gestantes tivessem primeiro o 1386 
acesso ao teste rápido, isso diminuiria muito a necessidade de se fazer VDRL sendo 1387 
demandada pelo municípios e por consequência, os custos para o município. A 1388 
senhora Camila esclarece também que está sendo feito no LACEN um treinamento de 1389 
pessoal de bancada de laboratório para melhorar a qualidade de execução do VDRL, 1390 
pois é um exame que depende da análise técnica de quem tá fazendo. Em relação a 1391 
solicitação do Conselheiro Ronaldo, ela diz que pode ser disponibilizado sim o Plano e 1392 
isso pode ser colocado como um encaminhamento. Em relação ao sistema prisional, 1393 
é preconizado que na admissão, seja feito o teste rápido mas no sentido de cuidado e 1394 
não te exposição da pessoa privada de liberdade. Nas empresas é vetado a 1395 
solicitação desse tipo de exame, então na contratação não pode ser exigido em 1396 
hipótese alguma o teste de HIV ou sífilis porque não é uma doença incapacitante, 1397 
não impossibilita o profissional de trabalhar, o que se faz é o seguinte, as vezes a 1398 
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empresa solicita uma ação prevenção a conscientização. Uma ação de 1399 
esclarecimentos e sobre a doença e nesse momento é referenciado locais onde o 1400 
teste pode se feito. A senhora Camila faz referência a uma ação realizada junto a 1401 
aeronáutica onde ficava o ônibus parado e existia demanda para o teste e entrega 1402 
sigilosa do resultado. A senhora Camila fala ainda na importância que tem de 1403 
implantar o teste rápido com tratamento na Atenção Primária. A senhora Camila 1404 
pontua ainda que o teste rápido e penicilina têm chegado do Ministério da Saúde 1405 
sempre que é demandado, então não falta. Em relação aos critérios para definir os 1406 
municípios prioritários, a senhora Camila esclarece que em 2005 foi usado critério 1407 
que seria o de municípios somados, corresponderiam a 70% da carga de doença da 1408 
sífilis congênita, ou seja, considerando todo o Estado de Pernambuco, só em 8 (oito) 1409 
municípios já tinham 70% de sífilis congênita em todo território de Pernambuco. O 1410 
Ministério utilizou outras taxas e outros critérios para definir e ele chegou a 60% da 1411 
carga da doença. Na coordenação da mesa, a conselheira Jane agradece a presença e 1412 
explanação da senhora Camila e ficou registrado como encaminhamento para que 1413 
seja enviado ao Conselho a ‘Distribuição de casos sífilis por homens e mulheres do 1414 
campo’ solicitado pela conselheira Roseli e ‘o Plano com monitoramento’. Dando 1415 
continuidade na Coordenação da mesa, a conselheira Jane pede para inserir na 1416 
pauta, uma solicitação da Comissão Executiva, que será apresentada pela conselheira 1417 
Lidiane como proposta de encaminhamento. Na palavra, a conselheira Lidiane diz 1418 
que na última reunião da Comissão Executiva, teve uma demanda de uma Unidade 1419 
de Saúde referente ao cadastro da Unidade no Conselho. Essas demandas sempre 1420 
cegaram mas foram sempre para o conselho de Assistência e não atentaram para um 1421 
decreto do Governador que instituiu que o Conselho que deveria cuidar disso seria o 1422 
Conselho da área. Então é preciso fazer um ajuste. Nesse sentido, a conselheira 1423 
Lidiane esclarece que a Comissão Executiva encomendou ao companheiro Causídico 1424 
deste Conselho, uma proposta de resolução que levasse em consideração, 1425 
principalmente o Decreto 39.376/2013 que normatiza esses cadastros dentro do 1426 
Conselho. Nesse sentido, após todas as considerações, incluindo do Decreto, este 1427 
Conselho resolve elencar os itens que precisam sem encaminhados a este Conselho 1428 
para que se possa fazer ou não, a validação desse cadastro. Diz ainda que estes itens 1429 
estão no Decreto, é só uma ratificação do que já tem e do que precisa ser feito em 1430 
referência e quem estaria fazendo isso de uma forma contínua seria a Comissão de 1431 
Orçamento, que entendendo a dinâmica do trabalho, esta Comissão sempre fica sem 1432 
atividades no período entre as RAGS. Então a resolução traz o que desde 2013 1433 
deveria ter sido feito e não foi feito e essas demandas estão chegando sempre nas 1434 
reuniões da Comissão Executiva e é preciso dar andamento. Inicia o ponto de pauta 1435 
de número 9. Apresentação da Norma Regulamentadora 32 (Segurança e Saúde no 1436 
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Trabalho em Serviços de Saúde); como o Expositor, José Hélio, da FUNDACENTRO. O 1437 
senhor Jose Hélio saúda aos conselheiros (as) e agradece o convite e inicia a 1438 
apresentação dizendo que a FUNDACENTRO tem como missão Produzir e difundir 1439 
conhecimentos que promovam a segurança e saúde dos trabalhadores (as). O senhor 1440 
Jose Hélio diz que a sede da FUNDACENTRO fica no Torreão, e lá produzido muito 1441 
estudos e pesquisas com servidores do Ministério da Saúde nos hospitais e 1442 
Policlínicas do Recife, nesse caso, por uma demanda do SINDSPREV. A NR 32 e uma 1443 
norma que tem por objetivo medidas de proteção segurança e a saúde dos 1444 
trabalhadores no serviço de saúde dos que exercem atividades de promoção e 1445 
assistência a saúde em geral, e uma norma do Ministério do Trabalho. O senhor José 1446 
Hélio diz que normalmente, a saúde do trabalhador, é o patinho feio da vigilância em 1447 
saúde,  e que normalmente é vista com maus olhos, inclusive por gestores e 1448 
empresários. O senhor Jose Hélio diz ainda que existe um Código Sanitário de 1449 
Pernambuco, um capítulo especifico sobre saúde do trabalhador. O Código Sanitário 1450 
que e de agosto 1998, os artigos 515 a 531 abordam a questão que diz que o 1451 
problema de acidentes e doenças no ambiente de trabalho e um problema de saúde 1452 
publica. Isso as vezes e um problema subdimensionando pelos gestores e 1453 
autoridades. O que a Previdência Social, o SUS, gasta com tratamento de 1454 
acidentados, doenças provenientes do processo de trabalho e com pagamentos de 1455 
benefícios relacionados a previdência, são bilhões. Fala-se muito do rombo da 1456 
previdência mas seria preciso questionar o quanto tem sido direcionado para a 1457 
prevenção, fazer com que os ambientes de trabalho não sejam adoecedores, 1458 
inclusive para os trabalhadores do SUS, se fala muito do SUS, do SAMU, mas não se 1459 
falam destes trabalhadores. Se fala em investimento em saúde no SUS mas como 1460 
estão os trabalhadores do SUS, por exemplo. Como estaria a saúde deles. A NR 32 1461 
fala do atendimento no estabelecimento de serviço de saúde mas fala também dos 1462 
agentes que combatem endemias que são os que estão principalmente em contato 1463 
com portadores de doenças infecciosas e parasitarias, carregamentos de mochilas 1464 
pesadas, exposição a radiação solar, casos de câncer ocupacional, são trabalhadores 1465 
que, grande parte da carga horaria estão expostos a radiação solar. O câncer de pele 1466 
[e o câncer de maior incidência no Brasil, e o chamado câncer advindo do trabalho 1467 
pois boa parte da população trabalhadora e exposta a radiação solar durante sua 1468 
jornada de trabalho. Exposição a violência urbana e domestica, ataque de cães e 1469 
atropelamento, exposição de agentes químicos em campanhas de aplicação de 1470 
larvicidas e inseticidas. O Agente Comunitário de Saúde trabalha nessas campanhas 1471 
de prevenção e promoção a saúde mas a saúde deles são esquecidas muitas vezes.  A 1472 
NR também abrange aos profissionais que fazem preparo de corpos para funeral por 1473 
exemplo, ela não se restringe apenas aos hospitais e Unidades de Saúde, se 1474 
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estendem também a profissionais do SAMU, que a caminho de um atendimento 1475 
elevam seu estado de alerta. O senhor José Hélio questiona como estariam a saúde 1476 
desses profissionais e isso é uma preocupação da NR 32, do Código Sanitário. O 1477 
senhor José Hélio recomenda a leitura do texto do Emílio Genari “Quando Cuidar é 1478 
Adoecer: Um Retrato Dos Riscos, Doenças e Acidentes dos Trabalhadores da Saúde.” 1479 
A legislação relacionada a NR 32, a Norma Regulamentadora 32 Do Ministério do 1480 
Trabalho. Tem-se ainda uma outra NR do Ministério do Trabalho, a NR 9. O senhor 1481 
José Hélio diz que RDC 222 regulamenta as boas práticas de gerenciamento dos 1482 
resíduos dos serviços de saúde por exemplo e fala ainda sobre as regulamentações 1483 
para construção de Hospital do ponto de vista de oferecer espaço físico adequado ao 1484 
bom ambiente de trabalho. Outra Legislação seria Diretrizes Gerais para O Trabalho 1485 
em Contenção de Agentes Biológicos, e a Cartilha de Proteção Respiratória Contra 1486 
Agentes Biológicos Para Trabalhadores da Saúde, em parceria com a ANVISA, 1487 
FUNDACENTRO e a ABNT. Em relação ao tema de proteção respiratória, também foi 1488 
feita em parceria com o SINDSPREV, um curso há dois anos atrás, na sede do 1489 
SINDISPREV muitos profissionais da área em relação a isso. O senhor José Hélio diz 1490 
que recomenda também a cartilha do Ministério Público do Trabalho ‘Diretrizes e 1491 
Instrumentos Para Atuação do Ministério do Trabalho Quanto a Saúde e segurança 1492 
no Trabalho Nas Unidades Públicas de Saúde. A recomendação da leitura se dar 1493 
porque o documento representa o “caminhos das pedras” para do ponto de vista 1494 
para se inspecionar e fazer vigilância nas Unidades de Saúde do ponto de vista da 1495 
segurança e saúde no trabalho. Radiografando outros riscos, os riscos biológicos, os 1496 
acidentes com materiais perfuro cortantes constituem a maior incidência de 1497 
acidentes de trabalhadores na saúde, aliás, a área da saúde é uma das áreas de maior 1498 
prevalência de ocorrência em termos de acidente de trabalho, embora ocorra ainda 1499 
muita subnotificação. Esses acidentes não entram nem no SINAN e nem na 1500 
previdência. Em 1997 foi registrado o primeiro caso de contaminação por HIV de um 1501 
profissional de enfermagem. Isso é um acidente de trabalho porque o profissional de 1502 
contaminou no exercício de sua profissão, então tem que ser feito o nexo causal, o 1503 
efeito e de onde ele estava atuando, ele estava exercendo sua profissão, então é um 1504 
acidente de trabalho ou uma doença de trabalho, então a NR 32 tem um plano de 1505 
prevenção de acidentes com materiais perfuro cortantes e nesse sentido, obriga 1506 
todos os estabelecimentos de saúde a implantar o plano contra os riscos de 1507 
acidentes com materiais perfuro cortantes. Descarte da agulha por exemplo, é uma 1508 
medida obrigatório pela NR 32, evita riscos. Em relação aos riscos biológicos, 1509 
medidas preventivas, lavatório com água corrente tem que ter em toda unidade de 1510 
saúde. Lavatório com água corrente com sabão líquido e lixeira com pedal. A lavagem 1511 
das mãos deve ser feita antes e depois do uso de luvas. Os trabalhadores que tem 1512 
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lesão na mão, nos dedos superiores, tem que ser avaliado, a vestimenta de 1513 
trabalhador deve ser fornecida pelo empregador sem ônus. Tem que haver uma caixa 1514 
para descarte de materiais perfuro cortantes próxima aos locais dos procedimentos, 1515 
isto é norma básica de segurança e um plano de vacinação contra: tétano, difteria e 1516 
hepatite B. E tudo isso precisa ser registrado no prontuário do trabalhador. Máscara 1517 
cirúrgica contra riscos biológicos, contra gotículas para profissionais e pacientes 1518 
durante transporte e a máscara PFF2 ou N95, luvas, óculos, gorro. O senhor José 1519 
Hélio fala o que seria proibido no posto de trabalho: fumar, beber, comer, usar 1520 
adornos e manusear lentes de contatos, guardar alimentos em locais impróprios e 1521 
usar sandálias ou calçados abertos. Trabalhador da saúde não pode usar calçados 1522 
abertos, tem que ser fechado, básico, por razões óbvias, esclarece o senhor José 1523 
Hélio. Em relação a riscos químicos, quem trabalha com gases e vapores anestésicos 1524 
em centro cirúrgicos, por exemplo, está exposto aos efeitos, podem provocar, 1525 
inclusive, aborto. Tem que ter uma manutenção preventiva do sistema de 1526 
abastecimento de gases da unidade de saúde, do hospital, do sistema de ventilação e 1527 
exaustão desses gases e gestantes só podem executar seu trabalho com autorização 1528 
por escrito do médico responsável pelo PCMSO. Se a gestante está exposta a gases 1529 
anestésicos. Quimioterápicos anti neoplásicos, são aqueles produtos usados para 1530 
tratamento contra o câncer, são perigosíssimos para saúde. Se ele trás benefícios 1531 
para o paciente oncológico, para o trabalhador exposto a esses produtos, pode ter 1532 
consequências terríveis do ponto de vista da saúde. Tem que ter uma sala de preparo 1533 
específico com cabine biológica, classe 2B2, a norma ainda chega a esse nível de 1534 
detalhamento exatamente para proteção desses trabalhadores que manuseiam esses 1535 
quimioterápicos. É proibido o trabalho de gestantes e nutrizes nessa atividade. 1536 
Percloroetileno é um produto químico existe no tambor das máquinas de lavagem a 1537 
seco. Tem que ter um sistema de absorção das bandejas para coleta dos resíduos. A 1538 
norma do Ministério do Trabalho faz diversos links com diversas normas do 1539 
Ministério da Saúde e da ANVISA com relação à saúde do trabalhador. Mercúrio é 1540 
citado como um dos maiores inimigos dos trabalhadores da saúde porque 1541 
termômetros e medidores de pressão utilizados com mercúrio estão proibidos 1542 
através da resolução da ANVISA, a fabricação, a comercialização e o uso desses 1543 
produtos com mercúrio. A vigência dessa resolução será de janeiro de 2019 e os 1544 
gestores da saúde já devem estar cientes disso. O mercúrio é extremamente 1545 
perigoso, inclusive para o sistema nervoso central, é um dos maiores inimigos dos 1546 
trabalhadores da saúde. Glutaraldeido que é um desinfetante bactericida, existe um 1547 
informe técnico da ANVISA que regulamenta o uso desse produto. Oxido etileno, 1548 
outro inimigo do trabalhador, usado como esterilizante nos materiais médicos 1549 
hospitalares. Existe uma portaria do Ministério da Saúde do trabalhado de número 1550 
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482/99 que regulamenta essa questão, pois é um produto inodoro, incolor, tóxico, 1551 
explosivo, carcinogênico, mutagênico, teratogênico e neurotóxico. Nesse sentido, o 1552 
senhor José José Hélio traz a reflexão de como estaria a saúde do trabalhador que 1553 
manuseia esses produtos no serviço de saúde. Os riscos químicos do ponto de vista 1554 
de gestão de segurança de saúde, tem que ter um inventário, nos Hospitais precisam 1555 
ter esse inventário com os produtos que são utilizados naquela unidade, além de 1556 
uma ficha descritiva de cada produto. Tem que haver um local próprio para 1557 
manipulação de produtos perigosos com chuveiro de emergência, lava olhos e 1558 
sistema de exaustão de gases. O senhor José Hélio também reflete sobre quais 1559 
Unidades de Saúde teriam isso e é regulamentado pela Norma. Instalação, transporte 1560 
e armazenamento dos gases medicinais, como seria isso nos Hospitais, então todos 1561 
de acordo com a Norma, indaga o senhor José Hélio. Outro inimigo dos trabalhadores 1562 
é exposição a radiação ionizantes. Raio X nos setores de radiologia, hemodinâmica, 1563 
medicina nuclear, radioterapia. Existe uma portaria de número 453/88, que é da 1564 
Secretaria de Vigilância Sanitária, que apresenta diretrizes de proteção radiológica 1565 
em radiodiagnostico médico e odontológico para minimizar os riscos, maximizar os 1566 
benefícios e apresenta requisitos para licenciamento e fiscalização dos serviços que 1567 
realizam procedimentos radiológicos. Existe ainda normas da CNPJ (Comissão 1568 
Nacional de Energia Nuclear) sobre o tema e todo local que utiliza radiação tem que 1569 
ter um plano de proteção radiológica aprovado pela Comissão de Energia Nuclear e 1570 
Vigilância Sanitária. Esse Plano subsidia a elaboração pelo médico da PCMSO e deve 1571 
ser apresentado na CIPA e anexado nas atas das reuniões. É proibido gestantes 1572 
trabalharem com radiação ionizantes por motivos óbvios, e com o apoio do 1573 
SINDSPREV, a FUNDACENTRO vai realizar esse curso sobre Avaliação de Riscos e 1574 
Ações de Controle a Saúde dos Trabalhadores em Radiodiagnostico. Lavanderia é 1575 
considerado um dos locais que apresenta o maior risco ao trabalhador por causa das 1576 
maquinas, do calor, áreas sujas, tem que ter toda uma normatização, as máquinas 1577 
tem que ser protegidas, abrindo as tampas das máquinas, automaticamente tem que 1578 
parar o funcionamento para evitar danos ao trabalhador. Cozinha de Hospital 1579 
também é considerada um local de risco. As prevenções de incêndio também 1580 
precisam ser revistas com urgência diante dos graves acontecimentos em hospitais 1581 
envolvendo incêndios noticiados. Todo hospital de ensino também deve ter CIPA 1582 
(Comissão Interna de Prevenção de Acidentes) e caso o hospital não esteja com a 1583 
CIPA funcionando, ele pode ter até os recursos cortados por parte do Ministério da 1584 
Educação. A portaria 285/2015 do Ministério da Saúde e da Educação que versa 1585 
sobre a obrigatoriedade da CIPA nos hospitais. A questão das condições de conforto 1586 
dos profissionais de enfermagem, existe resoluções da ANVIDA e do Ministério da 1587 
Saúde que falam da obrigatoriedade não só para os médicos mas para os 1588 
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profissionais de enfermagem terem um local para descanso por razões óbvias.  O 1589 
senhor José hélio fala sobre a situação dos profissionais de um pronto socorro que 1590 
vivem em situação de estresse extremo, em estado de alerta permanente, se 1591 
tornando máquinas de realizar procedimentos e fala da preocupação em relação a 1592 
saúde mental dos trabalhadores que lidam com pacientes, crianças e jovens como 1593 
câncer terminal, por exemplo, ou doenças incuráveis, pois é algo que desestabiliza o 1594 
emocional do trabalhador.  O consumo de psicotrópicos tem aumentado bastante 1595 
em relação aos profissionais da saúde. O sistema precário de saúde propicia também 1596 
violência contra os profissionais de saúde sofridos por parte dos pacientes e 1597 
acompanhantes, sem falar na falta de equipamentos e medicamentos necessários, 1598 
tudo isso favorece para o desgastaste emocional que podem culminar em atos de 1599 
agressividades por parte da população contra esses profissionais que são na verdade, 1600 
a “bulcha de canhão” desse processo.  Outra questão é o assédio moral sofrido pelos 1601 
trabalhadores da saúde, formas de violência no trabalho que consiste na exposição 1602 
prolongada e repetitiva de trabalhadores a situações vexatórias, constrangedoras e 1603 
humilhantes. Os impactos são devastadores, entre eles: depressão, angústia estresse, 1604 
crise de choro, cansaço, insônia, alterações no sono, dificuldades da capacidade de 1605 
concentração, isolamento, tristeza, dificuldade de se relacionar, sensação de 1606 
negativismo, sentimento de culpa, hipertensão, problemas digestivos, tremores, 1607 
palpitações, a somatização e redução da libido e ainda pensamentos suicidas. 1608 
Profissionais da saúde, onde há o maior índice de tentativas de suicídio. Bancários, 1609 
profissionais da segurança publica, policiais civis, policiais federais, professores, são 1610 
categorias muito sujeitas a ideação suicida. Síndrome de Burnout, que é justamente 1611 
uma síndrome decorrente da prolongada tensão e estresse no trabalho envolvendo 1612 
exaustão emocional, distanciamento das relações sociais, diminuição do sentimento 1613 
de realização pessoal e acomete justamente profissionais que trabalham atendendo 1614 
pessoas. Os níveis de manifestação são variados e crescentes, incluído ideias suicidas 1615 
também. Nesse cenário, torna-se necessária a atuação dos sindicatos no sentido 1616 
negociação coletiva no que tange ao adoecimento dos trabalhadores. O senhor Jose 1617 
Hélio diz que é importante refletir sobre se as pessoas são felizes naquilo que fazem. 1618 
Por fim, compartilha um poema do Bráulio Bessa sobre a “Corrida da Vida” que tem 1619 
muita referência no que foi abordado agora no Conselho. Na coordenação, a 1620 
conselheira Jany agradece a apresentação do senhor José Hélio e pregunta se algum 1621 
conselheiro tem alguma questão a colocar. A conselheira Josineide pede a palavra e 1622 
pergunta sobre o curso anunciado se seria só para profissionais ou estudantes 1623 
também. O senhor José Hélio diz que o curso de técnicos em radiologia, inspetores 1624 
sanitários, normalmente é pra quem já está atuando, essa é a prioridade, a não ser 1625 
que seja um estudante que esteja fazendo uma especialização na área, pois é um 1626 
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curso que tem um público bem específico. A conselheira Josineide continua a fala e 1627 
pergunta se essa nova reforma do trabalho que foi aprovada, quem tem questões 1628 
especificas para gestantes, se afeta essa parte apenas ou trabalhadores outros estão 1629 
envolvidos. O conselheiro Jorge pede a palavra e agradece a presença do Senhor José 1630 
Hélio. Foi lamentável ter pouco tempo e ser muito corrido e nem todos os 1631 
companheiros (as) puderam estar presentes, mas deseja que o material apresentado 1632 
ficasse no Conselho pois o tema é muito bom e importante. O senhor José Hélio diz 1633 
que em relação a reforma trabalhista do Governo Temer, permitindo que as grávidas 1634 
trabalhem em ambientes insalubres, insalubridades de grau médio ou mínimo, 1635 
normalmente na saúde a insalubridade é grau máximo nas atividades, inclusive pela 1636 
exposição a gases anestésicos, radiações ionizantes, não se mexeu nada 1637 
especificamente em relação a isso. A conselheira Jany agradece a presença do senhor 1638 
José Hélio e ao fim das pautas, ENCERRAMENTO. E por nada mais havendo a tratar a 1639 
coordenação da mesa, às dezessete horas, deu por encerrada a 499ª Reunião 1640 
Ordinária do CES/PE e agradeceu a presença de todos (as) A presente foi lavrada por 1641 
mim,_________________Liliane Pinheiro, Relatora do CES/PE. Recife, 21 de fevereiro 1642 
de dois mil e dezoito.  Assinatura dos presentes: José Carlos Tavares, 1643 
SINDSPREV................................................; Silvaneide Márcia Bezerra da Costa, 1644 
SINDSPREV.........................................; John Pontes Pessoa, 1645 
SINDSAÚDE,...............................; Sandra Soares Sant’anna, 1646 
SINDSAÚDE..................................; Veridiana Ribeiro da Silva, 1647 
SINFARPE.....................................; Maria Evan Gomes Barbosa, 1648 
SINDASPE.......................................; Rosa Maria de Lima Gomes, 1649 
SOEPE..................................; Pedro Henrique Sobra da Silva, 1650 
SINDUPE.............................; José Ronaldo Vascancellos, 1651 
COREN/PE..................................; Cyntia Maria Barboza do Nascimento Baltar, 1652 
CREFONO.......................................; Rosangela Cavalcanti de Albuquerque, 1653 
CREF12.................................; Carmela Lília Brito Espósito de Alencar Fernandes, 1654 
SEEPE.........................................; Luiz Sebastião da Silva, Instituto Pró Cidadania, 1655 
.........................................; Oscar Correia da Silva, Instituto Pró 1656 
Cidadania.........................................; Maria Aparecida Araújo Brito de Andrade, Casa 1657 
de Apoio Vovó Bibia.........................................; Antão José Araújo, Casa de Apoio 1658 
Vovó Bibia.........................................; Carlos Antônio Alves de Freitas, 1659 
ADUSEPS.........................................; José Juca de Melo Filo, 1660 
ADVAMPE............................;  Andreza Camila Gomes Duarte, CUT...............................;  1661 
Jorge Mario de Souza, Nova Central Sindical de Trabalhadores de 1662 
PE.................................;  Inez Maria da Silva, Pastoral da Saúde Nordeste II, 1663 
....................................; Rosely Fabrícia de Melo Arantes, 1664 
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FETAPE....................................; Sonia Maria de Oliveira Pinto, 1665 
CEPAS...................................; Lucelena Candido dos Anjos, 1666 
CEPAS..................................; Josineide de Meneses Silva, 1667 
GESTOS..................................; Juliana Araújo César Tavares, 1668 
GESTOS..................................; Josué Júlio da Silva, Círculo Operário de Nazaré da 1669 
Mata...................................; Bernadete Felipe de Melo, Círculo Operário de Nazaré da 1670 
Mata.....................................;  Júlio César Bezerra da Silva, ATMO................................; 1671 
Gilberto Nascimento de Castro, ATMO...........................; Rivânia Rodrigues da Silva, 1672 
AMOTRANS..............................; Flávia Maria dos Santos Silva, Associação Nordestina 1673 
de Hospitais...............................; Humberto Maranhão Antunes, 1674 
SES/PE..............................................; Lidiane Rodrigues Gonzaga, 1675 
SES/PE..........................................; Jany Welma de Albuquerque; SES/PE, 1676 
......................................; Ryan Paulo da Silveira Amorim, 1677 
SEPLAG..............................................; 1678 


